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Resumo: O presente trabalho pretende identificar em situação de 
catástrofe, de que forma os procedimentos de busca, salvamento, 
evacuação, transporte, regresso a casa e a logística com animais, 
está expressamente mencionada nas fases de emergência e de 
reabilitação, nos Planos Municipais de Emergência e Proteção 
Civil (PMEPC) de todas as Camaras Municipais de Portugal e 
as entidades responsáveis por esses procedimentos. Este traba-
lho é de natureza exploratória, com abordagem qualitativa, a par-
tir de uma análise documental cujo objeto de estudo foram os 
Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil (PMEPC) 
das 308 Câmaras Municipais (CM) de Portugal. Foi efetuada 
uma análise de conteúdo que pretendia identificar todos os pro-
cedimentos com animais expressamente mencionados nos 
PMEPC nas fases de emergência e reabilitação, para dar resposta 
à questão da investigação: em situação de catástrofe de que 
forma a busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a 
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casa e a logística com animais, estão expressamente menciona-
das nos PMEPC em Portugal? Os resultados mostram que das 
308 CM com PMEPC consultados, 115 (37,33%) não apresen-
tam qualquer referência a animais, em nenhum dos procedimen-
tos de busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a casa 
e logística, em situação de catástrofe relativos à fase de emer-
gência e/ou à fase de reabilitação. Verificamos assim, que ape-
nas 193 PMEPC (62,66%) apresenta alguma referência aos pro-
cedimentos a realizar com os animais numa situação de emer-
gência ou catástrofe. Na fase de emergência a entidade que vem 
mencionada mais vezes como a responsável pela busca/salva-
mento são os bombeiros, seguida dos escuteiros. No processo de 
evacuação, são igualmente os bombeiros a entidade responsável 
pelos animais, seguida pelos Serviços Municipais de Proteção 
Civil (SMPC). Relativamente ao transporte de animais na fase 
de emergência, há 67 (34,71%) referências nos 193 PMEPC e os 
bombeiros são a entidade responsável pelo transporte, seguida 
pela ação conjunta dos bombeiros e dos SMPC. Na fase de emer-
gência há 270 referências e na fase de reabilitação há 253 refe-
rências a procedimentos com animais nos 193 PMEPC. Con-
cluiu-se que a forma como os animais estão contemplados nos 
PMEPC em situação de catástrofe é insuficiente, quer seja na 
fase de emergência, quer seja na fase de reabilitação, pelo que à 
luz dos progressos científicos, filosóficos e legais, se sugere a 
urgente inclusão dos animais na proteção civil em situação de 
catástrofe. 
 
Palavras-Chave: Animais; proteção civil; catástrofes; desastres; 
planos de emergência. 
 
Abstract: This paper aims to identify how in a disaster situation, 
the procedures of search, rescue, evacuation, transport, return 
home and logistics with animals are expressly mentioned in the 
emergency and rehabilitation phases in the Municipal Plans of 
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Emergency and Civil Protection (PMEPC) of all Municipalities 
in Portugal and the entities responsible for these procedures. 
This work is exploratory in nature, with a qualitative approach, 
based on a documentary analysis whose object of study were the 
Municipal Emergency and Civil Protection Plans (PMEPC) of 
the 308 Municipalities (CM) of Portugal. A content analysis was 
carried out to identify all procedures with animals expressly 
mentioned in the PMEPC in the emergency and rehabilitation 
phases, to answer the research question: in a disaster situation, 
how are search, rescue, evacuation, transport, return home and 
logistics with animals expressly mentioned in the PMEPC in 
Portugal? The results show that of the 308 WCs with PMEPCs 
consulted, 115 (37.33%) do not present any reference to animals 
in any of the procedures of search, rescue, evacuation, transport, 
return home and logistics in disaster situations related to the 
emergency phase and/or the rehabilitation phase. We can see 
that only 193 PMEPC (62.66%) have any reference to proce-
dures to be carried out with animals in an emergency or disaster 
situation. In the emergency phase, the entity that is mentioned 
most often as responsible for search/rescue is the fire depart-
ment, followed by the Boy Scouts. In the evacuation process, the 
fire department is also the entity responsible for the animals, fol-
lowed by the Municipal Civil Protection Services (SMPC). Re-
garding the transport of animals in the emergency phase, there 
are 67 (34.71%) references in the 193 PMEPC and the fire de-
partment is the entity responsible for the transport, followed by 
the joint action of the fire department and the SMPC. In the 
emergency phase there are 270 references and in the rehabilita-
tion phase there are 253 references to procedures with animals 
in the 193 PMEPC. It was concluded that the way animals are 
contemplated in the PMEPCs in disaster situations is insuffi-
cient, whether in the emergency phase or in the rehabilitation 
phase. Therefore, in the light of scientific, philosophical and le-
gal progress, the urgent inclusion of animals in civil protection 
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in disaster situations is suggested. 
 
Keywords: Animals; civil protection; catastrophes; disasters; 
emergency plans. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

ntegrar os animais nos planos de emergência de 
proteção civil em situação de catástrofe, revela o 
reconhecimento destes como seres com sensibili-
dade e interesses, é neste sentido, é uma necessi-
dade. 

A falta de proteção aos animais, ficou evidenciada pelas 
mais recentes catástrofes provocadas pelos incêndios em Portu-
gal. Morreram 500 mil animais em Pedrogão Grande em 2017; 
em Monchique no ano de 2018, morreram 1500 animais de 

I
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pecuária, 100 animais de companhia e um número de difícil 
mensuração de animais selvagens; em 2020 em Santo Tirso, 
morreram 70 animais de companhia em abrigos ilegais (Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 78/2021) e em 2021, nos in-
cêndios de Castro-Marim morreram 14 animais, também num 
abrigo ilegal. 

Segundo o Annual Report - Weather, Climate & Catas-

trophe Insight de 2020 (2021), registaram-se mais de 8 mil mor-
tes em 416 catástrofes naturais e o mesmo relatório refere que 
há uma probabilidade crescente de aumentarem no futuro os fe-
nómenos extremos. Sabemos que os fenómenos que afetam os 
seres humanos, afetam também os animais, pelo que este dessem 
ser contemplados nos planos de proteção civil. 

Em 2021, chegam-nos de várias partes do mundo relatos 
do número de catástrofe, e alguns registos do número de animais 
mortos, contudo, nenhum país consegue apresentar números 
exatos. Assim, em 48 horas a Associação de Proteção dos Ani-
mais de Tierrettung Essen, uma equipa de profissionais com 
equipamentos especiais resgatou cerca de 1 600 animais nas 
inundações de 2021 na Alemanha, mas milhares perderam-se 
dos donos e centenas morreram (DW, 2021). Em maio de 2021, 
inundações no Afeganistão provocaram a morte de 3 600 ani-
mais (Lusa, 2021). Morrem nos incêndios milhares de animais, 
diretamente afetados pelo incêndio, mas também por atropela-
mentos aquando dos deslocamentos para procurar alimentos e 
abrigo fora do seu habitat. Estas situações vitimizam mamíferos, 
mas também as aves que voam mais baixo por falta de vegetação 
(Tiago et al., 2021). Nos meses de junho e julho de 2021, mor-
reram mais de 20 milhões de animais de diferentes espécies nos 
incêndios em Itália (Marques, 2021). Nos fogos florestais na 
Austrália em 2020, a World Wide Funf – Austrália, estima que 
terão morrido cerca de 1 000 milhões de animais vertebrados, 
em 10 milhões de hectares queimados. Esta organização baseia 
esta estimativa num estudo realizado em 2007, que referia que 
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havia em média, cerca de 150 a 160 animais vertebrados por 
hectare (Gromicho, 2020).   

Estes dados são fundamentais para racionalizar e tornar 
exequível a tomada de decisão em relação a catástrofes, assim 
como, permitir uma avaliação objetiva das vulnerabilidades das 
populações humanas e animais. Só uma avaliação consciente das 
situações permite elaborar planos de emergência exequíveis que 
estabeleçam prioridades para todos. A falta de planeamento e de 
preparação de agentes de proteção civil, com conhecimento e 
capacidade para fazer busca, salvamento, resgate de animais, e 
o consequente transporte para abrigos, pode por em causa a 
busca, o salvamento e o resgate de pessoas. 

Com o aumento crescente da população humana, que de 
forma direta faz aumentar a população animal, há necessidade 
de nos preparamos mais e melhor para a prevenção, mitigação e 
gestão de emergências e catástrofes, no sentido de reduzir o mais 
possível o número de vítimas humanas e animais. As alterações 
climáticas e a previsibilidade das suas consequências, obriga a 
populações melhor preparadas e mais resilientes. Pelo exposto, 
consideramos pertinente analisar os Planos Municipais de Emer-
gência e Proteção Civil (PMEPC), e para tal, esta investigação 
pretende responder à questão: em situação de catástrofe de que 
forma a busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a 
casa e a logística com animais, estão expressamente menciona-
das nos PMEPC em Portugal? Para lhe dar resposta traçamos 
como objetivo geral, identificar numa situação de catástrofe de 
que forma os procedimentos de busca, salvamento, evacuação, 
transporte, regresso a casa de animais e a logística, nas fases de 
emergência e de reabilitação, está expressamente mencionada 
nos PMEPC de todas as Camaras Municipais de Portugal e as 
entidades responsáveis por esses procedimentos. Como objeti-
vos específicos pretendemos em situação de catástrofe: identifi-
car os PMEPC que mencionam a busca e salvamento dos ani-
mais e as entidades responsáveis pela busca e salvamento dos 
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animais na fase de emergência; identificar os PMEPC que men-
cionam a evacuação dos animais e as entidades responsáveis 
pela evacuação dos animais na fase de emergência; identificar 
os PMEPC que mencionam o transporte dos animais e as enti-
dades responsáveis pelo transporte dos animais na fase de emer-
gência; identificar os PMEPC que mencionam o regresso a casa 
dos animais e as entidades responsáveis pelo regresso a casa dos 
animais na fase de reabilitação; identificar os PMEPC que men-
cionam o transporte dos animais e as entidades responsáveis 
pelo transporte dos animais na fase de reabilitação; e, identificar 
os PMEPC que mencionam os aspetos logísticos de apoio aos 
animais nas fases de emergência e reabilitação. 

Muitos autores têm a perceção de que os animais não são 
devidamente contemplados nos planos de emergência de prote-
ção civil, pelo que esta investigação foi realizada para identificar 
o problema e quantificá-lo na realidade nacional. Realizámos 
um trabalho original e inédito em Portugal, onde se pretende ver 
respondida a questão da investigação. 

A partir de uma análise documental cujo objeto de estudo 
foram os PMEPC das 308 Camaras Municipais (CM) de Portu-
gal, foi efetuada uma análise de conteúdo que pretendia identifi-
car todos os procedimentos com animais mencionados nos 
PMEPC, nas fases de emergência e reabilitação.  

O crescente número de famílias com animais de estima-
ção, demonstra a importância que estes têm para as pessoas, mas 
esta importância não é refletida na proteção civil em situação de 
catástrofe. A família é considera como um todo. Por isso, qual-
quer situação que afete os animais afeta toda a família, tendo em 
conta que a maior parte das famílias considera os animais mais 
um elemento. 

Este trabalho está estruturado em revisão da literatura, 
onde abordaremos aspetos relacionados com o bem-estar ani-
mal, os animais e o bem-estar humano, os animais e humanos 
em situação de catástrofe. Apresentaremos o conceito de risco e 
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catástrofes, os tipos de riscos, a avaliação do risco, o conceito de 
desastres ou catástrofe, a classificação de catástrofes, a gestão 
de catástrofes, a triagem de animais em catástrofes, os planea-
mentos e planos, Portugal e a população animal e os tipos de 
riscos e designação em Portugal. Referente à metodologia, apre-
sentaremos a população estudada, os objetivos e os procedimen-
tos da investigação, o tipo de estudo, a análise documental, a 
análise de conteúdo, as limitações da investigação e os aspetos 
éticos. Apresentaremos por último, os resultados da investiga-
ção, a discussão dos resultados, as conclusões, implicações e su-
gestões para futuras investigações, assim como, sugestões de in-
tervenção 

Concluiu-se nesta pesquisa, que o número de PMEPC 
que contemplam procedimentos com animais nas fases de emer-
gência e reabilitação são insuficientes tendo em conta que exis-
tem animais em todos os municípios. Dos 193 PMEPC de um 
total de 308 que apresentam procedimentos com animais, para 
além de insuficientes, não apresentam articulação entre a fase de 
emergência e a fase de reabilitação. Este trabalho servirá para 
alertar os responsáveis da proteção civil para a urgente necessi-
dade de incluir os animais nos planos de emergência. 
 
2 - REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 - BEM-ESTAR ANIMAL 

 
A preocupação humana com o bem-estar dos animais não 

é um assunto atual, embora seja nos nossos dias que os órgãos 
de comunicação social e as organizações de defesa dos animais 
a tenham tornado mais visível. Embora não sendo uma preocu-
pação humana transversal a todas as culturais e áreas geográficas 
do planeta, tem apresentado uma evolução significativa sob a 
forma de leis e formação ética, no sentido de haver cada vez mais 
respeito pelos animais como seres senciente. Existem várias 
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conceções e várias visões da importância dos animais, pelo que 
apresentaremos de forma sucinta neste trabalho as conceções re-
ligiosas, filosóficas e jurídicas. 

As conceções religiosas da importância dos animais, tem 
essencialmente duas abordagens: a visão antropocêntrica que é 
aquela em que os animais existem em função do homem, e a 
visão holística que atribui sacralidade aos animais. Na visão an-
tropocêntrica, e fazendo referência a duas das mais significativas 
religiões monoteístas, verificamos que o cristianismo tem uma 
conceção humana, e os animais tal como toda a criação, são per-
tença do homem. Já no Islamismo, a entidade divina está em 
todo o mundo natural incluindo os animais. Contudo, em ambas 
as religiões, todos os seres vivos estão sob o primado do Ho-
mem. Na visão holística, as religiões atuais como o hinduísmo, 
ou aquelas que existiram durante séculos e que já se extinguiram, 
como a egípcia, os animais eram adorados como deuses e por 
isso certas espécies são ainda hoje divinizadas e protegidas. 

Na conceção filosófica, os animais têm motivado refle-
xões que vão desde a defesa total destes, com um arreigado anti-
especismo (Callicott, 1989), até à defesa da dignidade humana, 
com as visões pró-especismo e absolutamente antropocêntricas 
(Kant, 2007). Têm surgido também ao longo dos tempos, teorias 
menos extremistas como as que têm sido desenvolvidas no sé-
culo XXI, onde se reconhece a dignidade e a capacidade de sen-
ciência dos animais, ao ponto de se defender direitos para algu-
mas espécies. 

Fazendo referência a autores que marcaram o pensa-
mento filosófico, pela tomada de consciência do bem-estar ani-
mal, destacamos no século XVIII Schopenhauer (1986). Este au-
tor afirma que os animais têm inteligência e que têm sem dúvida 
entendimento, num grau diferente entre animais e humanos, mas 
também entre os outros animais não humanos. Bentham (1748-
1832), escreve num dos seus textos de ética, que o Homem deve 
incluir os interesses dos animais no seu desenvolvimento moral 
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(Felipe, 2003). Sem falar em direitos dos animais, Bentham re-
fere que o ser humano deve sentir compaixão pelos animais e 
evitar maltratar um ser que tem sensibilidade, reforçando a res-
ponsabilidade dos humanos em relação à proteção dos animais 
(Felipe, 2003; 2006). Peter Singer (2002), refere que os valores 
éticos defendidos para animais humanos, devem ser defendidos 
para animais não humanos e que temos deveres morais para com 
os animais. O autor defende ainda que todos os animais que 
apresentem consciência e capacidade para sentir como os huma-
nos, devem ser tratados com o mesmo nível de respeito. Harari 
(2015), refere no seu livro Homo Deus, que os animais também 
podem sentir solidariedade, compaixão e moralidade. Regan 
(2001), refere que deve haver uma igualdade entre animais hu-
manos e não humanos no que diz respeito aos direitos morais. 
Refere ainda, que por serem sujeitos de uma vida, tal como os 
humanos, os animais devem ser respeitados como um fim em si 
mesmo. Para Araújo (2003), os animais são seres que têm inte-
resses e como tal lhes devem ser reconhecidos direitos. Os inte-
resses dos animais circunscrevem-se à salvaguarda da vida, ao 
não sofrimento e à manutenção da espécie, e neste sentido, ad-
mite a atribuição de direitos subjetivos. Para o mesmo autor, 
considerar o estatuto moral e jurídico dos animais, é uma opor-
tunidade para os animais humanos reestruturarem a ética da so-
ciedade.  

Cada vez mais o bem-estar animal é debatido e defen-
dido. Contudo, direitos fundamentais só os seres humanos têm, 
mostrando assim, que apesar da crescente evolução continuamos 
a ser especistas, porque nos distanciamos dos animais e porque 
valorizamos umas espécies em detrimento de outras, mesmo que 
nessas outras, tenha sido reconhecido capacidade de senciência. 
Sendo um tema recorrente ao longo da história da civilização 
humana, foi com Voltaire e Rousseau, que os direitos dos ani-
mais assumiram um outro protagonismo.  

A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, foi 
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um dos mais significativos textos do Direito Internacional, a pro-
ibir a privação de liberdade, o abandono, os maus-tratos e a ex-
ploração dos animais para trabalho. Não proíbe, contudo, a ex-
perimentação em animais e o abate destes, desde de que os pro-
cedimentos ofereçam condições de segurança para a inexistência 
de sofrimento. A mesma declaração refere que matar animais 
sem um propósito ou quem matar um número significativo de 
animais, comete o crime de biocídio e de genocídio, respetiva-
mente. 

A partir da assinatura da Declaração de Cambridge em 
2012, e com o reconhecimento validado cientificamente pelas 
neurociências de que os animais têm consciência, podem sentir 
sofrimento, e que “a ausência de um neocórtex não parece im-
pedir que um organismo experimente estados afetivos”, tem de 
forma paulatina vindo a influenciar as sociedades e o direito. 

Portugal teve uma evolução lenta na defesa dos animais, 
mas nos últimos anos tem-se verificado uma aceleração signifi-
cativa e gradual na defesa dos seus direitos. Uma das primeiras 
legislações a surgir em Portugal em matéria de defesa dos ani-
mais, foi a Lei nº 92/95, de 12 de setembro, que faz referência à 
violência injustificada, mas ainda sem prever sanções para os 
infratores. Mantém, contudo, a autorização para o uso de ani-
mais em touradas, na atividade cinegética e na experimentação. 
Só em 2014 com a Lei nº 69/2014, de 29 de agosto, se verificam 
alterações ao Código Penal, no seu artigo 387º, nº3, que refere 
que, “quem sem motivo legitimo, infligir dor, sofrimento ou 
qualquer outros maus-tratos físicos a animais de companhia é 
punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 
120 dias”. Para quem exercer o crime com especial crueldade, a 
pena é agravada em um terço (artigo 387º, nº 2 e nº 5), e o crime 
de abandono é também punido, tal como é referido no artigo 
388º, nº 2. 

Associada à evolução do Código Penal, em 2017, acres-
centou-se alterações ao Código Civil, que estabeleceu no seu 
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artigo nº 201º, B (Lei nº 8/2017, de 03 de março), que os animais 
deixam de ser considerados coisas, para passarem a ter estatuto 
jurídico. A partir deste momento os animais de companhia dei-
xam de ser considerados coisas, para passar a ser vistos como 
indivíduos com sensibilidade, com referências próprias e por 
esse motivo merecedores de proteção jurídica. 

De uma forma mais local ou nacional, há diferentes pre-
ocupações com o bem-estar dos animais. Assim, em julho de 
2020, em Assembleia Municipal da Camara Municipal de Lis-
boa, é aprovada a moção para que o bem-estar animal tenha um 
carater obrigatório no ensino pré-escolar, básico e secundário, 
como forma de dar cumprimento ao legislado no Decreto-Lei nº 
27/2016, nº 1 do artigo 2º, que refere que tem que se assegurar 
“a integração de preocupações com o bem-estar animal no âm-
bito da Educação Ambiental, desde o 1º Ciclo do Ensino Bá-
sico”. Esta moção pretende melhorar a literacia animal.  

Em 2020, o Gabinete do Secretário de Estado da Agri-
cultura e do Desenvolvimento Rural, do Ministério da Agricul-
tura, emite o Despacho nº 6928/2020, de 6 de julho, onde cria o 
“Grupo de trabalho para o Bem-estar Animal”, que tem como 
objetivo avaliar a implementação da legislação vigente, no sen-
tido da promoção do bem-estar animal, nomeadamente, a Lei n.º 
27/2016, de 23 de agosto e da Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto. 

Reconhecendo a necessidade de haver grupos com for-
mação especifica para o salvamento e resgate de animais em si-
tuações de catástrofe, o Grupo Parlamentar PAN, apresentou o 
Projeto de Lei nº 476/XIV/1ª, para que seja criada uma Unidade 
Especial de Salvação e Resgate Animal, procedendo à alteração 
à Lei nº 27/2006, de 3 de julho e ao Decreto-Lei nº 45/2019, de 
1 de abril. Este Projeto de Lei, pretende reformular as estruturas 
de Proteção Civil, a integração de médicos-veterinários munici-
pais como agentes de proteção civil e a inclusão dos animais nos 
planos de emergência e proteção civil, nacional, regional, distri-
tal e municipal. 
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Já em 2021, a Resolução do Conselho de Ministros, nº 
78/2021, de 25 de junho, reforça a necessidade da manutenção 
do bem-estar dos animais de companhia, que pelo facto de serem 
seres vivos sensíveis, é um imperativo ético implementar medi-
das que visem a sua proteção. Também em 2021, o Presidente 
da República promulga o diploma que cria a figura do Provedor 
do Animal, numa direção conjunta do Ministério da Agricultura 
e do Ministério do Ambiente e da Ação Climática, e que tem 
como missão garantir a defesa e promoção do bem-estar animal.  

Também quanto ao bem-estar animal, a Camara Munici-
pal de Lisboa, aprova em Assembleia Municipal, a 25 de maio 
de 2021, uma moção que incentiva o Governo a reforçar a capa-
cidade e intervenção da Polícia de Segurança Pública Defesa 
Animal, em situações de maus-tratos. 

O Conselho de Ministros, aprovou em março de 2021, o 
Programa Nacional para o Animais de Companhia, conduzida 
pelo Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, que 
definirá as políticas de bem-estar, detenção, criação e controlo 
de animais de companhia, em articulação com as associações 
zoófilas e as Camaras Municipais, a partir da revisão do Decreto-
Lei nº 27/A/2020, de 19 de junho. 

Os animais necessários para a experimentação, também 
sofreu melhorias. Assim, em Portugal, a lei que regula a morte, 
proteção e controlo da dor dos animais usados na experimenta-
ção científica, a Lei nº 113/2013, de 7 de agosto, que transpôs 
para a lei nacional a Diretiva nº 2010/63/EU, sofreu alterações e 
foi atualizada no Decreto-Lei nº 1/2019, de 10 de janeiro. Esta 
legislação tem a preocupação de efetuar os procedimentos tendo 
em conta o respeito pelo bem-estar animal, impondo com força 
legal, a “Política dos 3Rs” - Replacement, Reduction e Refine-

ment. O que se pretende com a implementação desta política, é 

substituir os animais de forma absoluta ou relativa, por modelos 

computorizados, linhas celulares ou por animais com uma per-

ceção mais baixa para a dor e para o sofrimento; que se reduza 
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o mais possível o número de animais envolvidos em cada inves-

tigação; e, que os procedimentos sejam o menos invasivos pos-

sível, que seja contemplada a analgesia e que as intervenções 

minimizem o stress.  A mesma legislação, obriga à criação de 

um responsável pelo bem-estar animal, que deve ter uma forma-

ção especifica dentro da área. O grande objetivo da legislação 

é evitar que o respeito pela dignidade inerente a todos os seres 

vivos, seja desvalorizada e desrespeitada em função dos fins ci-

entíficos. 
 

2.1.1 - OS ANIMAIS E O BEM-ESTAR HUMANO 
 
A relação entre humanos e alguns animais tem sofrido 

alterações significativas, intensificando-se os cuidados cada vez 
mais humanizados que lhes prestamos. O reconhecimento das 
necessidades dos animais, tem contribuído para essas alterações 
e para uma cada vez mais inclusiva relação familiar. O reconhe-
cimento do impacto emocional que os animais têm nos seres hu-
manos sempre foi sentido, mas agora, graças aos trabalhos de 
investigação, o argumento científico tornou-se mais seguro e le-
gitimou o uso dos animais como fonte de afeto e de terapia. 

Não é de hoje a ideia de que os animais podem ser bené-
ficos para a saúde dos seres humanos. Na Grécia Antiga, consi-
deravam que os animais poderiam ser importantes para certas 
doenças e Hipócrates, 400 anos a.C., faz a primeira referência 
aos benefícios dos animais em humanos, dizendo que andar a 
cavalo tinha benefícios neurológicos. No Reino Unido, o The 
York Retreat, uma instituição para pessoas com perturbações 
mentais, já considerava em 1792 que os animais poderiam ser 
úteis para reduzir a quantidade de medicação administrada aos 
doentes hospitalizados. Já no século XX, Levinson (1965), fazia 
psicoterapia com crianças a partir do estabelecimento de uma 
relação destas com os animais. 

Na tentativa de diversificar e inovar a intervenção na área 
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da saúde mental, a Terapia Mediada ou Assistida Por Animais, 
com a sigla mais conhecida de AAT - Animal Assisted Therapy, 
tem ganho terreno um pouco por todo o mundo, e tem sido usada 
por diferentes profissionais com um rigor metodológico cada 
vez maior, como forma de promover, facilitar e incentivar o de-
senvolvimento psicossocial e físico de pessoas adultas e crian-
ças, que apresentam dificuldades ou compromissos ao nível fí-
sico, psicológico, social ou cognitivo (Capote et al., 2011)  

Vaccari et al. (2007), elaborou um estudo onde pretendia 
compreender as experiências de crianças hospitalizadas e o im-
pacto da visita de animais no hospital. Concluiu que os animais 
que visitaram as crianças internadas, proporcionaram momentos 
de grande prazer, ajudaram a melhorar a relação com a equipa 
prestadora de cuidados, fizeram com que as crianças se mostras-
sem mais colaborantes nos procedimentos desconfortáveis ou 
dolorosos, melhorou todo o ambiente, tornando-o mais descon-
traído para profissionais, crianças e pais. 

Capote e Costa (2011), apresentam no seu trabalho, vá-
rios estudos que referem a eficácia da utilização dos animais no 
bem-estar de certas populações humanas com patologias. Assim, 
Mugford et al. (1974), referem que a presença de animais junto 
de pessoas idosas, promove um aumento da socialização destas 
com os seus familiares, levando a que estes as visitem mais ve-
zes; Ory et al. (1983), mostram por comparação, que mulheres 
idosas que tinham animais de estimação, percecionavam mais 
momentos de felicidade, que mulheres idosas sem animais de 
estimação; Friedmann et al. (1980), verificou que doentes com 
problemas cardíacos que eram donos de animais de companhia, 
tinham uma esperança média de vida superior ao grupo de es-
tudo que não tinha animais; Edward et al. (2002), Sobo et al. 
(2006), Allen et al. (1996), Bjerke et al. (1998), Fraser (1990), 
Johnson et al. (2003), Kamonami et al. (2001), relatam senti-
mentos de afeto com efeitos positivos em pessoas com necessi-
dades especiais, em doentes com demência e doentes com dor 



_16________RJLB, Ano 8 (2022), nº 2 
 

 

hospitalizados, assim como, em situações de fim de vida. 
Fulber (2011), refere que o convívio com cães tem bene-

fícios emocionais e melhora a qualidade de vida dos humanos; 
Poutechi et al. (2011), realizaram vários estudos com cães en-
quanto mediador  da relação doente/psicoterapeuta, e com crian-
ças com paralisia cerebral, e verificaram que houve mudanças 
positivas nas variáveis em estudo: a autonomia, as habilidades 
motoras e a socialização; CADTH (2012), verificou nos seus es-
tudos que o convívio com cães, melhora a saúde mental e pro-
move a socialização; Rose et al. (2011), referem que crianças 
com dificuldades verbais, melhoraram os processos de comuni-
cação após uma terapia assistida por animais. 

Ajzenman et al. (2013), referem que crianças com Trans-
torno do Espetro do Autismo (TEA), melhoraram o controlo mo-
tor, os comportamentos adaptativos e as atividades de vida diá-
ria, numa terapia com cavalos; Lanning et al. (2014), também 
referem que crianças com TEA, melhoram a as competências 
sociais numa terapia mediada por cavalos; já em 2007, Campos, 
tinha encontrado nos seus estudos, uma associação positiva entre 
a terapia mediada por cavalos e uma maior interação, uma maior 
independência emocional e uma melhoria no autocuidado, em 
crianças com Síndroma de Down. 

Independentemente de todos os autores considerarem 
que são necessários mais estudos que mostrem a evidência cien-
tífica da terapia assistida por animais e que mostrem a necessi-
dade de construção e implementação de programas de interven-
ção dirigidos às diferentes patologias e grupos etários, assim 
como, melhorar a formação dos profissionais da área da saúde 
mental, é inquestionável o bem-estar proporcionado pelo con-
tacto com animais.  

 
2.1.2 - ANIMAIS E HUMANOS EM SITUAÇÃO DE CATÁS-
TROFE 
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A crescente dependência dos animais em relação aos hu-
manos por inerência da sua domesticação, acresce vulnerabili-
dade a estes, sempre que há alterações significativas do ambiente 
onde vivem. Contudo, em situações de catástrofe, aumenta a 
probabilidade de animais e os respetivos donos se separarem, 
acabando os animais por morrer, pela tipologia da própria catás-
trofe, por atropelamentos na fuga, por ferimentos, por falta de 
alimentos e de água, ou mesmo situações de abandono temporá-
rio, uma vez que os seus donos pensaram que o afastamento da 
habitação seria por pouco tempo. Em situações de emergência 
ou catástrofes, a potencial rutura da relação entre animais huma-
nos e animais não humanos, pode implicar transtornos para am-
bos os intervenientes, sendo os transtornos nos seres humanos 
os que são mais valorizados e estudados (Irvine, 2009). 

Autores como Hunt et al. (2008), referem no seu estudo, 
que a perda de um animal de estimação estava relacionada com 
um aumento dos sintomas de depressão nos donos dos animais, 
com um maior nível de stress agudo e com perturbações de stress 
pós-traumático; Heath et al., (2000), Heath et al., (2001) e 
McCann (2011), referem que as pessoas que apresentam mais 
problemas na evacuação das suas casas em situação de catás-
trofe, são as famílias sem filhos, mas com animais de estimação. 
O regresso prematuro às casas depois da situação mais grave da 
catástrofe, pela preocupação de ter deixado animais para trás 
aquando da evacuação e a recusa na evacuação de pessoas idosas 
com animais, levam a um aumento de vítimas humanas. Contra-
riamente a esta situação, a dificuldade imposta pela catástrofe 
aos donos de animais, cujo vínculo é fraco, propicia o abandono 
dos animais (Heath et al., 2001). 

Bernstein (2007), refere que tendo em conta que cada vez 
mais pessoas e famílias consideram os animais de estimação 
como um elemento da família, é provável que em situação de 
catástrofe as pessoas desvalorizem as indicações das autorida-
des, se estiver em causa a segurança e o bem-estar dos seus 
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animais, colocando em risco a sua própria vida. Planear a busca, 
salvamento e evacuação de animais, deve ser incluída nos planos 
de contingência, essencialmente pelo respeito pelos animais, 
mas também porque de forma indireta, ajuda a salvar seres hu-
manos (Edmonds et al., 2008). 

Em 2012, Hesterberg e colaboradores, realizaram um es-
tudo na Colômbia, Costa Rica e México, onde questionaram do-
nos de animais de estimação de zonas urbanas, no sentido de 
avaliar a sua reação em relação aos seus animais em situações 
de catástrofe. Na sua maioria, os donos dos animais referiram 
que os levariam consigo no processo de evacuação, mesmo que 
isso acarretasse riscos para si. 

Desvalorizar ou ridicularizar os aspetos psicológicos e 
relacionais do vínculo que existe entre humanos e animais, prin-
cipalmente em situações de emergência ou catástrofe, poderá 
acarretar problemas mais complexos de resolver, do que prepa-
rar a sociedade e as comunidades para incluir os animais nos 
planos de emergência (Schaffer, 2011). Contudo, é importante 
referir que o vínculo entre os animais e os seus donos, não se 
restringe apenas aos animais de companhia. Os donos de explo-
rações animais, podem igualmente sofrer transtornos pelas per-
das, quer se trate de um evento não epidémico ou epidémico 
(Hall et at., 2004), assim como, os donos de abrigos de animais 
domésticos ou animais selvagens (Hosey et al., 2010). 

Segundo autores como Austin (2013), um plano de con-
tingência para catástrofes que inclua os animais terá que ter es-
sencialmente 6 aspetos: haver um planeamento baseado nos da-
dos relativos a espécies, número e localização geográfica; haver 
legislação clara, objetiva e sem ambiguidades; especificar os re-
cursos existentes e a forma adequada da sua utilização; não ha-
ver ambiguidades na tomada de decisão, quem toma as decisões 
e em que circunstâncias; solicitar a cooperação das comunidades 
e das organizações da sociedade civil; e por último, mas não me-
nos importante, fazer formação às populações. A cooperação em 
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rede, com a participação de clínicas veterinárias, abrigos para 
animais e lojas de produtos para animais, é mais efetiva em situ-
ações de catástrofe, se for acompanhada de planeamento e treino 
(Waugh, Streib, 2006). 

A responsabilidade do planeamento para salvamento e 
evacuação de animais em catástrofes, deve ser de entidades pú-
blicas que fornecem os recursos e a liderança, e de entidades pri-
vadas, que colaboram com o conhecimento técnico e a proximi-
dade com as populações (Austin, 2013). 

Segundo Leonard et al. (2007), desvalorizar o salva-
mento e evacuação de animais de estimação em situações de ca-
tástrofe, tem várias implicações: o bem-estar dos próprios ani-
mais, as preocupações com questões de saúde pública, o impacto 
emocional pela perda dos animais e o impacto económico. Re-
lativamente ao bem-estar dos animais, esta deve ser a primeira e 
a principal preocupação, e diz respeito à vulnerabilidade a que 
os animais ficam sujeitos se não forem feitos processos de eva-
cuação que os inclua. Muitos podem morrer por inerência da ti-
pologia da catástrofe, morrer pelos ferimentos, por falta alimen-
tos e água, ou em abrigos superlotados, se chegaram a ser resga-
tados. O impacto na saúde pública, surge no decurso da existên-
cia de animais mortos ou doentes, demonstrarem agressividade 
por estarem assustados e o regresso precoce dos donos à zona 
afetada para resgatar os seus animais, são outros dos problemas 
referidos pelos autores. O impacto emocional pela perda ou po-
tencial perda dos animais, é um fator de risco psicológico para 
as pessoas, que já por si se encontram numa situação de maior 
vulnerabilidade. Relativamente ao impacto económico, conside-
ram-se os custos para a saúde humana e animal, o consumo de 
águas contaminadas, que leva ao aparecimento de doenças que 
necessitam dos recursos dos sistemas de saúde, e que em situa-
ções de catástrofe já se encontram muito debilitados. Acresce a 
estes custos, a manutenção dos abrigos criados para os animais, 
e o pagamento às equipas que fazem o resgate de animais vivos 
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ou mortos. 
Foram descritas várias situações em que durante uma ca-

tástrofe as pessoas se preocuparam mais com a segurança dos 
seus animais, do que com a sua própria segurança. Estas situa-
ções embora sejam reveladoras de sensibilidade, podem ter con-
sequências para os detentores dos animais, no sentido em que 
podem por em causa a evacuação da zona afetada, por fazerem 
tentativas de resgate e salvamento dos animais de forma pouco 
segura ou mesmo perigosa (Feio, 2020). São inúmeros os relatos 
de pessoas que durante incêndios ou inundações, sofreram le-
sões ou morreram para salvar os seus animais. Comportamentos 
desta natureza constituem uma preocupação para os gestores de 
catástrofes e para os operacionais que dão a primeira resposta a 
uma catástrofe, uma vez que salvar a vida humana está acima de 
qualquer outra intervenção. Estando a aumentar o número de la-
res que têm um animal de estimação, está a aumentar também o 
número de pessoas que pode potencialmente ficar numa situação 
de maior vulnerabilidade. 

Após o conhecimento dos inúmeros animais perdidos ou 
mortos no decurso do furação Katrina, o presidente Bush, assi-
nou a lei federal “Pets Evacuation and Transportation Stan-

dards” (PETS) e determinou que a Federal Emergency Mana-

gement Agency (FEMA), deveria incluir os animais nos planos 
de resgate e evacuação, de animais de estimação e de animais de 
serviço. Assim, para que os estados dos Estados Unidos da Amé-
rica, pudessem beneficiar de financiamentos federais, passou a 
ser obrigatório a existência de leis que incluíssem os animais nos 
planos de evacuação (Irvine, 2007). Contudo, ainda existem 
muitos desafios à operacionalização desta legislação, uma vez 
que apresentam restrições a determinadas raças. Esta situações 
recorrentes, levam a um questionamento que tem que ver, com 
a forma como os planos de contingência para catástrofes con-
templam o sofrimento dos animais. 
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2.2 – CONCEITO DE RISCO E CATÁSTROFE 
 
Na maior parte das situações, as catástrofes estão associ-

adas a riscos já identificados e avaliados. A gestão de uma ca-
tástrofe, depende assim, da identificação, avaliação e gestão do 
risco. 

A espécie humana ao longo da sua evolução, teve uma 
perceção clara do que é o risco, e desde sempre lhe procurou dar 
sentido. Assim, de uma forma genérica, o conceito de risco, im-
plica a probabilidade de um determinado evento ou ameaça, po-
der ter um impacto nefasto. Perante o risco, a maior preocupação 
são os efeitos na saúde das populações humanos ou animais, no 
ambiente, nos bens, nos meios de subsistência e no próprio de-
senvolvimento de uma comunidade (UNISDR, 2009). Mas pe-
rante a probabilidade de risco, importa saber geri-lo. Para tal, é 
fundamental ter meios para o identificar, selecionar e implemen-
tar as medidas que permitem reduzi-lo, eliminá-lo, transferi-lo 
ou controlá-lo. 

Uma outra definição de risco é dada por Tedim (2014), 
referindo que o risco é sempre potencial, e por esse motivo está 
associada à incerteza. Risco é a probabilidade de algo acontecer 
com possibilidade de perda. A UNDRR – a Estratégia Internaci-
onal das Nações Unidas para a Redução de Desastres (2015), 
associa na definição de risco, a probabilidade de um evento 
acontecer, as suas consequências, e estas resultam da interação 
dos perigos naturais ou antrópicos, e da exposição e da vulnera-
bilidade. Refere ainda que a perceção do risco é diferente de 
acordo com os contextos culturais e sociais. A ANEPC – Auto-
ridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (2009), associa 
risco, à perigosidade, à vulnerabilidade e à exposição a eventos 
destrutivos, que resultam na possibilidade de haver perda de vi-
das, de bens ou da capacidade produtiva de uma comunidade. As 
alterações em qualquer um destes fatores, implica a alteração do 
risco. O risco é também definido como a potencialidade de um 
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evento não desejado acontecer. Pode dividir-se em perigos, que 
são os riscos que têm origem em fatores não humanos, e as ame-
aças que são os riscos com origem humana (Silva, 2020a). 

 
2.2.1 - TIPOS DE RISCOS 

 
Quanto à classificação dos riscos, há divergências entre 

os diferentes autores. Assim, por ordem de cronologia, Smith em 
2003, classifica os riscos/perigos naturais como sendo: atmosfé-
ricos, hidrológicos, geológicos e biológicos; e, os tecnológicos. 
A ANEPC em 2009, refere que os perigos naturais podem ser 
classificados em: perigos naturais, como as condições meteoro-
lógicas adversas, a hidrologia e a geologia; os perigos tecnoló-
gicos, como acidentes com transportes, vias de comunicação e 
infraestruturas e as atividades industriais e urbanas; e os perigos 
mistos, como os incêndios florestais. A UNDRR (2014), classi-
fica os perigos em perigos naturais: geofísicos, hidrológicos, 
meteorológicos, climatológicos e extraterrestres; os perigos bio-
lógicos e ambientais; e os perigos antrópicos como os tecnoló-
gicos, químicos, radiológicos e acidentes de transportes. Já 
Montz et al. (2017), classificam os perigos naturais em: meteo-
rológicos/atmosféricos, geológicos, hidrológicos e extraterres-
tres.  

Smith (2001), refere que para além dos riscos naturais, 
há os riscos tecnológicos, e que sempre que estes evoluem, os 
riscos aumentam. Tendo em conta que são do controle humano, 
estes riscos designam-se por antrópicos.  

Para Paton (2006), os diferentes riscos naturais, são de-
finidos tendo em conta algumas caraterísticas: a frequência, a 
intensidade e a magnitude com que acontecem; o tempo de rea-
ção e de alerta; o tempo e o espaço em que acontecem; e, outros 
perigos que possam advir (Gonçalves, 2019). Fazendo uso das 
caraterísticas anteriormente descritas, os riscos tecnológicos 
apresentam como caraterísticas: a probabilidade de ser libertada 
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uma substância perigosa para as pessoas ou para o ambiente (fre-
quência); a quantidade de substância perigosa que é libertada 
(magnitude); o tempo que permanece no ambiente e a dispersão 
no espaço (tempo e espaço) (Paton, 2006). 

 
2.2.2 - AVALIAÇÃO DO RISCO 

 
A avaliação do risco é determinante para a elaboração de 

planos de intervenção, pois destes depende os resultados dos 
processos e ações implementadas. Num plano, as ações descritas 
e os intervenientes nele mencionados, devem ter uma exata ava-
liação de risco, no sentido de identificar se os riscos podem gerar 
emergências, se podem evoluir e passar para desastres ou catás-
trofes, ou se os riscos podem gerar imediatamente catástrofes. 
Ou seja, devem poder ser adaptados a um continuo de magnitude 
(Silva, 2020a). Uma correta avaliação do risco, determina a im-
plementação de uma estratégia para cada um, assumindo quatro 
formas de ação: aceitar o risco, controlar o risco, transferir o 
risco ou evitar o risco. Aceitar, controlar e transferir o risco, es-
tão no domínio da gestão de uma emergência. Já evitar o risco, 
está no domínio da gestão de catástrofes e significa, evacuar as 
populações humanas e animais, para que estas não sejam vítimas 
diretas do evento (Silva, 2020a). 

Na gestão do risco, a avaliação do mesmo é determinante 
para identificar o impacto numa comunidade caso este se mate-
rialize, assim como, identificar os recursos existentes, os méto-
dos e instrumentos necessários para otimizar a resposta ao 
evento. A avaliação inicial permite desenvolver e implementar 
programas de intervenção e desenvolver e reestruturar planos de 
contingência para a emergência.  

A gestão do risco de eventos que podem potencialmente 
provocar uma situação de emergência ou catástrofe, devem apre-
sentar uma abordagem integral e integrada no contexto de um 
desenvolvimento sustentável (Diáz et al, 2015). Para a UNISDR 
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(2015), só uma gestão do risco eficaz, permite um desenvolvi-
mento sustentável.  

 
2.2.3 - CONCEITO DE DESASTRE OU CATÁSTROFE 

 
Tal como o conceito de risco e a gestão do mesmo, o 

conceito de desastre e catástrofe também tem sofrido alterações, 
deixando de ser um evento isolado, para passar a ser considerado 
nas suas consequências sanitárias, sociais, ambientais e econó-
micas. 

A palavra catástrofe tem a sua origem no grego, surge no 
latim como catástrofe, que significa abalo ou ruína, e trata-se de 
um evento brusco e repentino, que tem implicações na vida de 
pessoas, animais e estruturas. 

Segundo a Lei de Bases da Proteção Civil, Lei n.º 
27/2006, de 03 de julho, catástrofe é “o acidente grave ou a série 

de acidentes graves, suscetíveis de provocarem elevados preju-

ízos materiais e, eventualmente, vítimas, afetando intensamente 

as condições de vida e o tecido socioeconómico em áreas ou na 

totalidade do território nacional”. O conceito de “acidente 
grave”, que veio substituir o conceito de desastre, é, segundo o 
artº 3º, nº1, da mesma legislação um “acontecimento inusitado 

com efeitos relativamente limitados no tempo e no espaço, sus-

cetível de atingir as pessoas e outros seres vivos, os bens ou o 

ambiente”. 
Para o CRED - Centre for Research on the Epidemiology 

of Disasters (2017), uma catástrofe é um evento repentino e im-
previsível, que causa dano a pessoas e bens, e ultrapassa a capa-
cidade de resposta local, havendo necessidade de recorrer a 
ajuda nacional e/ou internacional. Para este organismo, os crité-
rios para a inclusão dos eventos nos registos das bases de dados, 
deve ter mais de 100 pessoas afetadas, mais de 10 vítimas mor-
tais, ser declarado o estado de emergência e haver um pedido de 
ajuda internacional. 
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Para a Estratégia Internacional de Redução de Desastres 
de Nações Unidas - UNISDR (2009), um desastre é quando um 
evento, provoca uma interrupção do funcionamento de uma co-
munidade, podendo provocar perda de vidas humanas e animais, 
perda de bens, impactos económicos e ambientais, não tendo a 
comunidade recursos para enfrentar a situação de forma autó-
noma e independente. Um desastre ou catástrofe provoca uma 
crise, que exige medidas urgentes, concertadas e coordenadas, 
de forma a evitar o agravamento da situação. 

Para Lavell (2014), quando uma situação de risco é la-
tente, o desastre é a materialização do risco perante a vulnerabi-
lidade de uma população. Assim, o risco de uma emergência ou 
de um desastre, surge na interceção da exposição ao risco, num 
lugar e num tempo, a um evento ou conjunto de eventos que são 
reais e concretos.  

Fazendo referência ao conceito de catástrofe da FEMA 
(2011) uma catástrofe é “qualquer incidente de causa natural 

e/ou humana, incluindo terrorismo, que resulte em níveis extra-

ordinários de vítimas, danos e disrupção que, severamente, 

afete as populações, infraestruturas, ambiente, economia, moral 

e/ou funções governativas” (Silva, 2020a). 
Os documentos Europeus, fazem referência a uma catás-

trofe, como uma emergência hipercomplexa, uma vez que a in-
tervenção na gestão da catástrofe, vai muito para além da res-
posta imediata. Este conceito subentende a inclusão dos sistemas 
sociais e económicos, no sentido em que nenhum sistema provi-
denciará uma resposta eficiente, sem a cooperação entre as vá-
rias estruturas e sistemas (Silva, 2020a). 

Uma catástrofe e um desastre, podem diferenciar-se pela 
dimensão e pelo tipo, apresentando as catástrofes uma maior 
complexidade de eventos e maior impacto nas comunidades. Pe-
rante a dúvida se estamos perante um desastre ou uma catástrofe, 
o sociólogo americano Quarantelli (1987), apresentou seis crité-
rios presentes em concomitância e que nos permitem fazer essa 
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distinção: a) as estruturas da comunidade foram na sua maioria 
afetadas, incluindo as estruturas operacionais de intervenção na 
resposta imediata; b) há perda de operacionais, materiais e equi-
pamentos nas estruturas de resposta, impedindo que estes assu-
mam as suas funções; c) as estruturas das comunidades de ajuda 
das proximidades, não está disponível, porque também foram vi-
timas do mesmo acontecimento, natural ou humano; d) a maioria 
das funções sociais da comunidade estão interrompidas; e) a res-
posta imediata ao evento, só pode ser dada por estruturas nacio-
nais ou internacionais; f) há necessidade de envolver as estrutu-
ras de comando governamental nacional ou a cooperação inter-
nacional, na gestão do evento (Silva, 2020a). 

Tendo em conta as definições de catástrofe apresentadas, 
podemos sistematizar o seguinte: a) numa catástrofe, mais do 
que a dimensão da área geográfica da ocorrência, as consequên-
cias da mesma e a rutura dos meios e estruturas locais, é mais 
significativo; b) já estamos perante uma catástrofe, sempre que 
haja necessidade de uma intervenção nacional ou internacional, 
por falta de resiliência ou por colapso das estruturas locais; c) 
independentemente do número de vitimas, a incapacidade de 
uma comunidade para dar resposta ao evento com os seus pró-
prios meios, mostra que estamos perante uma catástrofe. 

Na continuidade da gestão do risco, temos o conceito de 
gestão do risco de desastres ou catástrofes, que tem como obje-
tivo major, minimizar a perda de vidas e os danos materiais, re-
duzir as fragilidades e aumentar a resiliências das populações. 
Isto consegue-se com medidas de prevenção, mitigação e prepa-
ração, que pretendem evitar o aumento de magnitude do evento, 
assim como, o aparecimento de novos riscos, quer para as popu-
lações, quer para os operacionais (UNISDR, 2009). Tendo em 
conta que muitos desastres ou catástrofes implicam danos acu-
muláveis e sucessões de outros eventos, a capacidade das popu-
lações para superar os eventos, vai diminuindo com o tempo 
(Centro de Coordenação para a Prevenção dos Desastres 
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Naturais na América Central, CEPREDENAC, 2014). Neste 
sentido, a Estratégia Internacional de Redução de Desastres de 
Nações Unidas, preconiza o “aumento da resiliência das nações 

e das comunidades ante os desastres”, a partir de uma cultura 
de prevenção, gestão do risco e identificação dos recursos dis-
poníveis perante as consequências dos eventos associados a ca-
tástrofes. O Quadro de Ação de Hyogo para 2005-2015, a 
UNISDR (2009), refere que resiliência “é a capacidade de um 

sistema, comunidade ou sociedade exposta a uma ameaça para 

resistir, absorver, adaptar-se e recuperar dos seus efeitos de 

maneira oportuna e eficaz, o que inclui a preservação e a res-

tauração”. 
Numa situação de desastre ou catástrofe, salvar vidas hu-

manas é de fundamental importância, mas não pode ser só esse 
o único objetivo. Há que restaurar a normalidade da vida e re-
forçar os meios de subsistência das comunidades (LEGS, Li-

vestock Emergency Guidelines and Standards, 2014). Ao encon-
tro desta estratégia vai o Quadro de Ação de Sendai para a Re-
dução de Riscos de Desastres (2015-2030), apresentada na 3ª 
Conferência Mundial sobre Redução de Risco de Desastres, no 
Japão. O Quadro de Ação de Sensai (2015-2030), preconiza que 
as populações e comunidades devem saber identificar e entender 
o significado do risco de emergências, desastres ou catástrofes 
em cada uma das comunidades, reduzir o risco de desastres, re-
duzir a perda de vidas e de bens, aumentar a resiliência e prote-
ger os animais, nomeadamente, os animais de trabalho e os ani-
mais de produção. 

Em 2014, a World Animal Protection, uma organização 
sem fins lucrativos, com sede em mais de 50 países, e que se 
empenha para encontrar soluções que visam diminuir ou elimi-
nar o sofrimento animal, referiu que uma eficiente gestão do 
risco em situação de desastre ou catástrofe, implica valorizar e 
integrar os animais e o seu bem-estar. Esta medida permite ace-
lerar a recuperação da comunidade, diminuir a dependência da 
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ajuda humanitária e diminuir o sofrimento de animais e huma-
nos. Neste sentido, esta organização considera que é imperioso 
incluir os animais nos planos de contingência e dá apoio e treino 
aos operacionais de resgate e salvamento na abordagem aos ani-
mais em situação de catástrofe.  

 
2.2.4 - CLASSIFICAÇÃO DE CATÁSTROFE 

 
Segundo a sua origem, as catástrofes podem ser classifi-

cadas em: naturais – onde se incluem os sismos, os tsunamis ou 
maremotos, as inundações ou cheias, os tornados, os ciclones, os 
furações, as avalanches, as erupções vulcânicas, os deslocamen-
tos de terra, as ondas de frio e de calor; humanas – são conside-
radas ao conflitos armados, os acidentes nucleares, as queimadas 
não controladas que levam aos incêndios, os acidentes industri-
ais; e as catástrofes naturais propagadas pelo homem, provo-
cando epidemias. 

Quanto às causas, as catástrofes são classificadas em: na-
turais – sismos, tsunamis, inundações; os acidentes – como des-
carrilamento de comboios, queda de aviões, acidentes com auto-
carros, explosões, queda de estruturas; matérias perigosas – in-
clui os acidentes em usinas nucleares, fuga de matérias quími-
cas; terrorismo – com explosivos, com matérias químicas ou 
produtos biológicos e nucleares. 

Para além de outras classificações, os desastres podem 
ser considerados não epidémicos, e serem naturais, antrópicos 
ou tecnológicos, ou os epidémicos, que estão relacionados com 
surtos, epidemias ou pandemias de doenças emergentes ou ree-
mergentes, na população humana ou animal. Estes últimos, apre-
sentam uma indiscutível relação entre a saúde pública humana, 
a saúde animal e o meio ambiente (Diáz et al, 2015). Contudo, 
desastres epidémicos podem ser uma consequência de desastres 
não epidémicos, uma vez que estes criam condições para o apa-
recimento e transmissão de agentes em populações mais 
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vulneráveis, humanas e/ou animais. Independentemente de o 
evento ter origem em ameaças epidémicas ou não epidémicas, a 
gestão do risco sanitário deve ser integral, implicando uma co-
ordenação efetiva das entidades de saúde pública e saúde veteri-
nária, na prevenção, planificação e intervenção nos desastres. 

As catástrofes têm impacto: nas infra-estruturas - de 
abastecimento de água e energia, nas comunicações e no abaste-
cimento de bens essenciais; no ambiente – provocando a destrui-
ção de ecossistemas, a poluição da água, da terra e do ar; na sa-
úde humana – com danos físicos, psicológicos e emocionais, dis-
seminação de doenças e morte; na saúde dos animais - com da-
nos físicos, disseminação de doenças e morte; na deslocação e 
evacuação das populações humanas e animais afetadas; e, nas 
alterações nas atividades económicas e financeiras (Silva, 
2020a). 

A maior ou menor vulnerabilidade das sociedades huma-
nas às diferentes catástrofes, depende do seu grau de desenvol-
vimento, sendo os países menos desenvolvidos, com maiores ní-
veis de pobreza e maior densidade demográfica os mais vulne-
ráveis. Aqueles que apresentam maior capacidade financeira e 
maior capacidade tecnológica, são os menos vulneráveis a even-
tos catastróficos. Contudo, nenhum país é imune a uma catás-
trofe.  

 
2.2.5 - GESTÃO DE CATÁSTROFES 

 
Numa catástrofe, e para uma mais eficiente gestão, é ne-

cessário fazer um diagnóstico da situação, pelo que devemos 
numa primeira fase, obter o maior número possível de informa-
ções, a partir de uma rede de comunicações que responda às se-
guintes questões: qual a dimensão da área afetada; há quanto 
tempo ocorreu o evento e qual a duração provável; quem são as 
pessoas e os animais afetados e em que número; quais são as 
pessoas mais vulneráveis e porque motivo; que riscos potenciais 
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à que ter em conta; e, que meios humanos, materiais e tecnoló-
gicos estão disponíveis para intervir no imediato. 

Numa segunda fase, é necessário intervir nas situações 
de emergência, pelo que as equipas têm que ter uma capacidade 
operacional imediata, com formação, preparação e treino. Para 
uma resposta adequada e atempada, é necessário obter informa-
ções sobre o número de pessoas e animais que estão em maior 
risco; as pessoas e os animais que estão em risco de morte; que 
meios vão ser necessários para retirar as pessoas e os animais da 
zona afetada; quais os meios necessários em quantidade e quali-
dade para intervir no imediato aos feridos; quais os serviços de 
saúde disponíveis e acessíveis para a evacuação dos feridos;  e, 
quais os meios para o transporte das vítimas para os locais de 
assistência médica e veterinária. 

A terceira fase implica a gestão de meios mais alargados 
para o atendimento às situações de urgência. Assim, é necessário 
identificar quais as medidas a tomar para que se minimize o im-
pacto da catástrofe em pessoas e bens; quais as populações que 
apresentam um maior risco e que devem ser retiradas do local; 
determinar os óbitos, recolher e identificar os cadáveres. 

As medidas de estabilização temporária são realizadas 
numa quarta fase. Neste sentido, devem ser identificadas áreas 
de alojamento, estabelecendo um compromisso entre o afasta-
mento do perigo, mas ao mesmo tempo acessível às populações; 
preparar infraestruturas com saneamento básico e abastecimento 
de água potável; gerir a distribuição de água, alimentos, medica-
mentos e serviços de saúde às populações deslocadas. 

A mais morosa de todas as fases, é a quinta fase, onde se 
vai proceder à reabilitação ou reconstrução de infraestruturas 
críticas; o regresso das populações humanas e animais desloca-
das às suas habitações; a organização de escolas; o apoio finan-
ceiro; a intervenção nos casos de stress pós-traumático; e, a ges-
tão do luto (Vieira, 2016). 

Em situações inusitadas como acidentes graves, 
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desastres ou catástrofes, é necessário compreender o ciclo de 
gestão da emergência como um processo continuo, que inclui 
três fases: a) pré-desastre, b) durante o desastre e c) pós-desastre. 
Assim, a) a fase anterior ao evento, inclui a mitigação (são ações 
que têm com o objetivo diminuir a gravidade de uma emergência 
ou catástrofe), a prevenção/planeamento (são ações que preten-
dem evitar a ocorrência de uma emergência ou catástrofe) e a 
preparação (conjunto de ações implementadas para dar resposta 
ao evento e sustentam todo o ciclo de prevenção, mitigação, res-
posta, recuperação e reabilitação); b) a fase durante o desastre, 
inclui todas as operações de resposta ao evento; e, c)  a fase pós-
desastre, que inclui a recuperação (são todas as ações que asse-
guram condições mínimas de sobrevivência e de existência para 
aquela comunidade)  e reabilitação (são as ações que têm como 
objetivo restituir a normalidade da vida da comunidade, de pre-
ferência com as condições existentes no pré-evento), esta fase 
inclui também, a mitigação e o planeamento (ações que preten-
dem reduzir as consequências e o impacto de emergências ou 
catástrofes no futuro), (FEMA, 1998; Marques, 2007; ARSVT, 
2011). 

O ciclo das catástrofes apresentado por Alexander (2015) 
tem cinco momentos, e inclui: 1) a mitigação -  onde deve ser 
valorizada a gestão dos riscos e a preparação para os evento mais 
significativos numa dada região; 2) a preparação – é o momento 
de responder ao evento e reduzir o impacto do mesmo nas popu-
lações e património; 3) a intervenção de emergência – é o mo-
mento em que um plano de emergência é operacionalizado, fa-
zendo-se procedimentos e ações que salvam vidas, que assegu-
rem as condições de segurança e providenciem a assistência de 
acordo com as necessidades de cada comunidade; 4) a recupera-
ção – é o momento em que os serviços básicos  são assegurados 
e os operacionais de resposta imediata, de busca e salvamento 
são desmobilizados; 5) a reconstrução – é a reconstrução de tudo 
o que foi destruído, que segundo este autor, é a oportunidade de 
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fazer melhor, com mais segurança e integrar o que se aprendeu 
com o evento, para melhorar a resposta caso ocorra outro evento, 
tal como também vem mencionado na prioridade 4 do Quadro 
de Ação de Sendai (2015-2030). 

Num contexto de catástrofe, e tendo em conta as defini-
ções e classificações anteriores, não podemos deixar de menci-
onar o continuo de magnitude que está diretamente ligada à ca-
pacidade que uma comunidade tem para dar resposta ao evento 
e a resiliência para recuperar desse evento. Neste sentido, o con-
tinuo de magnitude de uma catástrofe está diretamente ligada à 
evolução ou aos níveis do evento. Num primeiro nível, temos 
uma emergência, onde há risco para a saúde, bem-estar ou segu-
rança, mas os meios da comunidade conseguem corresponder às 
necessidades; num segundo nível, temos o desastre, que envolve 
várias vitimas, as ações de resposta ao evento são coordenadas 
pelos responsáveis da comunidade, mas há necessidade de inter-
venção de meios e operacionais externos; o terceiro nível, refere-
se às catástrofes que envolve múltiplas vitimas, apoio de meios 
e operacionais externos para a resposta e coordenação, assu-
mindo-se que não vai ser possível corresponder a todas as neces-
sidades na resposta imediata; num último nível, temos a extin-
ção, onde a sobrevivência de toda a comunidade está posta em 
causa, seja qual for o tipo de intervenção (Silva, 2020a). 

Autores como Alexander (2015), refere que a análise efe-
tuada aos dados referentes às catástrofes que ocorrem por todo o 
planeta, mostram que é necessário que se altere o ciclo de catás-
trofe/dano/reparação das consequências da catástrofe e outra vez 
catástrofe. Para que isso possa acontecer, é necessária uma dinâ-
mica gestão de catástrofes, com a identificação das vulnerabili-
dades de cada região e comunidade, e uma rigorosa avaliação do 
risco.  

 
2.2.6 - TRIAGEM DE ANIMAIS EM CATÁSTROFES  

 



RJLB, Ano 8 (2022), nº 2________33_ 
 

 

Tal como se passa com a intervenção com seres huma-
nos, uma emergência, um desastre ou uma catástrofe, pode gerar 
múltiplos animais que necessitam de cuidados imediatos. Nestas 
situações, os recursos não são suficientes, pelo que a triagem é 
um procedimento fundamental para gerir a emergência ou de-
sastre. O objetivo é salvar o maior número possível de animais, 
com os recursos humanos e materiais disponíveis.  

A triagem consiste na observação rápida das vítimas, 
classificá-las em função do estado clínico e proceder à interven-
ção em função das necessidades apresentadas. Implementada 
pela primeira vez nas guerras napoleónicas, pelo cirurgião-chefe 
Baron Dominique-Jean Larrey, a triagem assegura a identifica-
ção dos animais que estão em estado mais critico, mas com hi-
póteses de serem salvos, dos animais que não necessitam de 
apoio imediato, dos animais mortos e dos animais vivos, mas 
sem viabilidade.  

Em medicina veterinária, a triagem apresenta três siste-
mas: a triagem de campo, a triagem médica e a triagem veteri-
nária móvel (Wingfield, 2009; Wingfield et al., 2009; Cawfield, 
2012). 

Na triagem de campo, não é feita uma observação indi-
vidualizada da cada um dos animais, mas sim, uma observação 
generalizada para identificar os animais que mais irão beneficiar 
das intervenções e tal como na triagem em humanos, é usado um 
sistema de cores: as cores são um código, que corresponde a ca-
tegorias, com a respetiva descrição do estado dos animais. As-
sim, o código com cor verde, corresponde à categoria Menor, 
que inclui os animais que têm fortes probabilidades de sobrevi-
ver, quer haja ou não intervenção; o código com cor vermelha, 
corresponde à categoria Imediato, e inclui os animais que neces-
sitam de uma intervenção rápida para poderem sobreviver; o có-
digo de cor preta, corresponde à categoria de animal morto e/ou 
animal em estado agonizante, cuja intervenção tem um desfecho 
positivo improvável, incluindo também os animais que 
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necessitam de ser eutanasiados. 
De acordo com os mesmos autores (Wingfield, 2009; 

Wingfield et al., 2009; Cawfield, 2012), a triagem médica, faz 
uma segunda avaliação dos animais, desta vez de forma indivi-
dual, para determinar o estado clínico no momento presente. Tal 
como na medicina humana, são avaliados os parâmetros vitais 
da frequência cardíaca, frequência respiratória, pressão arterial, 
existência de ferimentos e a sua gravidade, assim como, as con-
dições neurológicas. Na triagem médica há quatro códigos que 
correspondem a quatro categorias; o código de cor verde, cor-
responde à categoria Menor, e estão incluído os animais, que 
apresentam ferimentos ligeiros e sinais vitais estabilizados; o có-
digo com cor amarela, corresponde à categoria de Urgente, e in-
clui os animais que apresentam sinais vitais fora dos parâmetros 
normais, para a espécie e tamanho, dando-se uma especial aten-
ção à frequência cardíaca; o código de cor vermelha, corres-
ponde à categoria Imediato, e inclui os animais que apresentam 
sinais vitais fora dos parâmetros normais, para a espécie e tama-
nho, dando-se uma especial atenção à frequência respiratória; e 
o código de cor preta, que corresponde à categoria de animal 
morto, em estado agonizante ou que necessita de ser eutanasi-
ado, por apresentar ferimentos muito graves e potencialmente 
fatais, apresentar graves alterações da condição neurológica, as-
sim como, os animais que necessitam de cuidados e recursos que 
não existem. Nesta tipologia de triagem, é necessário saber que 
uma determinada lesão pode ter implicações diferentes para es-
pécies diferentes, o que implica uma triagem diferente. Qualquer 
uma das intervenções efetuadas deve ser registada. 

A terceira triagem, corresponde à triagem médica veteri-
nária móvel, que é habitualmente feita em qualquer local que se 
considere ser adequado no momento, e que não estava pré-de-
terminado no momento do planeamento, como por exemplo, 
praças, pracetas ou descampados. O sistema de triagem nestas 
circunstâncias, designa-se por V-START – Veterinary Systems 
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Triage and Rapid Treament, e é uma adaptação do sistema de 
triagem START - Systems Triage and Rapid Treatment, usado 
com seres humanos. A intervenção baseia-se no sistema ABC, e 
tem como prioridades, avaliar a respiração, batimentos cardía-
cos, hemorragias, condição neurológica, músculos, ossos e feri-
mentos (Wingfield, 2012). Nesta triagem, é usado um código 
com quatro cores e quatro categorias, à semelhança do código 
de triagem médica, contudo, a identificação da situação clínica 
varia. Assim, no código com cor verde, que corresponde à cate-
goria Menor, devem ser observado o sistema músculo-esquelé-
tico, o sistema neurológico e a presença de feridas abdominais; 
no código com cor amarela, que corresponde à categoria Ur-
gente, deve ser observado o sistema cardiovascular,  o sistema 
músculo-esquelético, o sistema neurológico e a presença de fe-
ridas abdominais; no código com cor Vermelha, que corres-
ponde à categoria Imediato, deve ser observada o sistema respi-
ratório e cardiovascular, assim como, alterações da temperatura 
(hipotermia e hipertermia); no código com cor preta, que corres-
ponde à categoria animal morto, em agonia ou para ser eutana-
siado, inclui os animais que apresentam ferimentos graves e po-
tencialmente fatais, mesmo com intervenção (Gordon, 2012).  

Para as situações de animais contaminados com agentes 
químicos, radiológicos ou biológicos, a sua descontaminação é 
crucial, para o próprio animal, para evitar contaminações das 
pessoas vítimas do desastre e para os operacionais do terreno 
(Gordon, 2014; Wingfield, 2012). Para a tomada de decisão na 
implementação das medidas de descontaminação, estão presen-
tes fatores como a importância económica e ambiental na comu-
nidade envolvida, assim como, a valorização da espécie animal 
que foi vítima da contaminação (NASAAEP, 2010).  

A OMS (2002), refere que o conhecimento e a imple-
mentação da ciência veterinária em emergências e catástrofes, 
são determinantes para a saúde pública veterinária, uma vez que 
esta dá significativas contribuições para “o bem-estar físico, 
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mental e social dos seres humanos”. Na continuidade deste re-
conhecimento, Ortega et al. (2004), referem que a ciência vete-
rinária, permite controlar e eliminar doenças zoonóticas; contro-
lar a qualidades dos alimentos de origem animal; detetar e inves-
tigar precocemente ameaças biológicas e zoonoses emergentes 
ou reemergentes; e, dar grandes contributos para a elaboração de 
planos de emergência.  

Leonardi et al. (2006), acrescenta que as intervenções da 
ciência veterinária e respetivos organismos, contribuem para a 
busca e salvamento adequado das diferentes espécies, reconhe-
cer a implementação de medidas de logística de água e alimen-
tação para o bem-estar animal desde o primeiro momento, eli-
minação de cadáveres de animais e controle de vetores e pragas 
(OMS, 2002). 

Os serviços médicos veterinários em situações desastre 
ou catástrofe, são fundamentais para o apoio aos animais, víti-
mas da catástrofe, mas também, aos cães de busca e salvamento, 
tão importantes para encontrar pessoas e animais. Organizar es-
truturas de apoio com recursos humanos e materiais, é determi-
nante para uma resposta atempada e eficaz, às necessidades clí-
nicas e não clínicas destes animais, uma vez que do bem-estar 
destes operacionais caninos, estão depende muitas pessoas e ani-
mais vítimas das emergências ou catástrofes (FEMA, 2016). O 
apoio dos serviços veterinários, também se revestem de particu-
lar importância, nos centros de resgate de animais, feridos ou 
doentes que estejam instalados em abrigos temporários (HHS - 
United States Department of Health & Human Services, 2015). 

 
2.2.7 – LOGÍSTICA EM CATÁSTROFES 

 
Na gestão de catástrofes está sempre implicada a ajuda 

humanitária. A ajuda humanitária, é toda a ajuda rápida prestada 
por pessoas, grupos ou organizações, governamentais ou não go-
vernamentais, em situações ou momentos, a pessoas com 
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necessidades agudas e urgentes, uma vez que a situação implica 
um elevado número de pessoas e/ou animais em risco. As neces-
sidades a serem suprimidas, podem advir de situações de catás-
trofes naturais, conflitos, tecnológicos, epidemias ou alterações 
climáticas. O critério para a ajuda humanitária é haver um ele-
vado número de pessoas e animais que necessitam de ter as suas 
necessidades suprimidas. Esta ajuda deve ser feita sem discrimi-
nação de qualquer tipo, género, etnia, cultura, religião ou con-
vicções políticas. A ajuda humanitária dever ser sempre, impar-
cial, neutra e independente. 

Após um desastre ou catástrofe, e com o objetivo de fazer 
chegar o mais rapidamente possível assistências às populações 
humanos e animais, é iniciada uma operação humanitária, onde 
os aspetos logísticos são dos mais importantes. A assistência às 
necessidades médicas, a distribuição de alimentos e o providen-
ciar abrigo, são algumas das muitas ações fundamentais da lo-
gística humanitária. O eficiente e eficaz fluxo de bens, de servi-
ços e de recursos humanos na logística, garantem que se salvem 
o maior número possível de vidas. A cadeia de fornecimento de 
bens durante uma catástrofe é complexa, uma vez que para além 
de haver elevadas necessidades e escassos recursos, as equipas 
operam em situações habitualmente caóticas. 

Em situações de catástrofe ou desastre, as infraestruturas 
críticas estão destruídas ou inoperacionais, as organizações de 
coordenação podem estar afetadas, a capacidade de transporte 
de bens, pessoas e animais da área de operações (AO) e para a 
AO, está limitada ou destruída. Neste contexto, a ajuda humani-
tária, está muito dependente de processos logísticos, eficientes e 
rápidos, para o sucesso da resposta à catástrofe. 

Para Sheu (2007), a logística humanitária de emergência, 
é definida como um processo que implica um planeamento pré-
vio, a gestão e o controlo de fluxos de recursos, a gestão de in-
formações em vários sentidos, de forma a providenciar bens de 
várias naturezas, para atender as necessidades das pessoas e 
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animais afetadas por um evento. O planeamento do processo lo-
gístico deve fazer parte de um planeamento de emergência e/ou 
catástrofe, e deve conter alguns requisitos: ser simples, ser fle-
xível, ser dinâmico, ser adequado e ser preciso. 

Segundo a FICV (Federação Internacional da Cruz Ver-
melha, 2006), a logística humanitária partilha os principais as-
petos da definição de logística. Contudo, trata-se de mobilizar 
conhecimentos, recursos e pessoas, de forma rápida, para ajudar 
o maior número possível de pessoas e animais em situação de 
vulnerabilidade acrescida, porque foram vítimas de desastres/ca-
tástrofes, naturais ou provocados pelo Homem, e/ou vítimas de 
crise humanitárias. Assim, a maior diferença entre a logística e 
a logística humanitária (LH) é o objetivo a alcançar. A primeira 
pretende o lucro pela maximização de receitas, redução de cus-
tos e satisfação do cliente pela qualidade do produto, em contra-
partida, a LH tem como principal objetivo salvar o maior número 
possível de pessoas, animais e bens, diminuir ou eliminar o so-
frimento ao maior número possível de pessoas e animais, da 
forma mais célere possível com os recursos que tem. 

 
2.3 – PLANEAMENTO E PLANOS 

 
Quando se aborda o tema das catástrofes, é inultrapassá-

vel falar de planeamento, uma vez que é este que permite manter 
a disciplina e a ordem nas intervenções (Silva, 2020b). No pla-
neamento existem três níveis: o planeamento ao nível estraté-
gico, que define metas e objetivos para cada uma das fases da 
gestão de catástrofes e orienta a ação; o planeamento ao nível 
tático, que define o que cada uma das forças envolvidas deve 
fazer para corresponder às necessidades das comunidades afeta-
das; e, o planeamento ao nível operacional, o que de facto cada 
um dos operacionais faz de acordo com a sua área de competên-
cias. 

O planeamento aos três níveis, deve ter uma visão de 
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conjunto, uma vez que são complementares. O planeamento das 
ações e dos intervenientes numa catástrofe, é traduzido num do-
cumento escrito, o plano, que deve ser adequado à comunidade 
a que se destina, detalhado nas suas metas e objetivos, realista, 
adaptável e mencionar os recursos existentes. Deve ser exequí-
vel e envolver toda a comunidade, uma vez que se trata de uma 
ferramenta que permite salvar vidas, bens e o ambiente. O plano 
define de uma forma organizada e sistemática, as ações e os pro-
cedimentos a serem implementadas pelas entidades e pelos 
agentes nele mencionado, sempre que o plano for formalmente 
ativado (Silva, 2020b). 

Para identificar a operacionalidade, as falhas e a exequi-
bilidade de um plano em todas as fases da gestão de catástrofes, 
deve poder responder às seguintes questões desenvolvidas por 
Lasswell: Quem? O quê? Onde? Como? Quando? Porquê? 
(Wolf, 2012). Tendo em conta que o plano é uma ferramenta na 
qual a resposta imediata se vai basear, o cuidado na sua execução 
é fundamental. Assim, para a elaboração de um plano é necessá-
rio fazer uma correta e detalhada análise e avaliação dos riscos. 

O planeamento de intervenção numa catástrofe traduzida 
no documento escrito, plano, tem como objetivo satisfazer as ne-
cessidades das comunidades, alteradas pelo evento. Essas neces-
sidades devem ser satisfeitas de acordo com prioridades. Assim, 
temos: as necessidades básicas, que incluem as necessidades 
médicas e de nutrição; as necessidades secundárias, que incluem 
as necessidades de segurança e abrigo; e as necessidades com-
plementares, que inclui as necessidades de saúde pública e soci-
ais. Contudo, é também fundamental definir no plano, o que é 
que é necessário fazer para suprir as necessidades, quem o vai 
fazer, como vai fazer e quando o faz (Silva, 2020b). 

Os Planos de Emergência de Proteção Civil, são docu-
mentos que definem a forma de intervenção de todas as entida-
des envolvidas na proteção civil, e a forma como deve ser estru-
turada a resposta às situações de emergência e catástrofe. 
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Pretende-se com isto minimizar o impacto que um evento grave 
tem na vida das pessoas, no património, no ambiente e na eco-
nomia, promovendo o restabelecimento da normalidade. 

Os planos são documentos formais, que pretendem “ori-

entar, facilitar, agilizar e uniformizar as ações necessárias à 

resposta” (ANEPC) a uma emergência ou catástrofe. Os planos 
devem conter informações simples, devem permitir contemplar 
a dinâmica dos eventos para os quais foram elaborados, pelo que 
devem ser flexíveis, mas ao mesmo tempo precisos, objetivos e 
adequados à realidade de cada área geográfica. 

Os planos elaborados em Portugal classificam-se de 
acordo com o critério da finalidade da sua execução e o âmbito 
em que se aplica. Assim, quanto à finalidade os planos podem 
ser Gerais, quando são elaborados para serem aplicados e opera-
cionalizados em situações de emergência mais generalizados; e 
os Especiais, que são desenvolvidos para serem aplicados em si-
tuações especificas que exijam uma metodologia técnica e co-
nhecimentos científicos adequados a essas situações especificas. 
Mesmo que se preveja uma baixa probabilidade de ocorrência, 
mas que os resultados sejam graves para as pessoas, os bens ou 
para o ambiente, os planos especiais devem ser elaborados. Po-
demos destacar como exemplos de Planos Especiais de Emer-
gência de Proteção Civil (PEEPC), os acidentes ferroviários, as 
cheias e inundações, o risco sísmico, os complexos químicos e a 
indústrias de resinas.  

A classificação quanto ao âmbito, os planos podem ser: 
nacionais, regionais, distritais e municipais de acordo com a área 
territorial neles abrangida. Há ainda a referir os planos supramu-
nicipais e Supra-distritais, quando envolve vários municípios ou 
vários distritos, respetivamente. Estes planos estão incluídos nos 
Planos Especiais (ANEPC, 2019). 

Os planos são concebidos e estruturados de acordo com 
a Resolução nº 25/2008, de 18 de julho, revogada posteriormente 
pela Resolução nº 30/2015, de 7 de maio e pretende que seja 
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incluída de forma homogénea as seguintes informações: a iden-
tificação dos diferentes riscos; as medidas de prevenção a adotar 
relativamente aos riscos identificados; a identificação do tipo de 
recursos humanos e materiais necessários para uma situação de 
emergência ou catástrofe; a identificação dos mecanismos de co-
ordenação aos vários níveis, dos recursos e dos meios existentes, 
numa articulação e cooperação entre os recursos públicos e pri-
vados; a definição da estrutura tática e operacional para o con-
trolo da situação; a definição das estruturas e entidades, públicas 
e privadas no domínio da proteção civil responsáveis pelo con-
trolo do evento de emergência ou catástrofe, até ao restabeleci-
mento da normalidade (ANEPC). 

As diferenças entre a Resolução nº 25/2008, de 18 de ju-
lho e a Resolução nº 30/2015, de 7 de maio, tem essencialmente 
que ver com as designações de fase de emergência, que passou 
a designar-se por medidas imediatas de resposta e a fase de rea-
bilitação, que passou a designar-se por recuperação a curto 
prazo. 

Os Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil 
(PMEPC) disponíveis para consulta pública, estão divididos em 
quatro partes. A Parte I diz respeito ao enquadramento geral do 
plano e é onde vêm descritos, a finalidade e os objetivos do 
plano, a tipificação dos riscos, os critérios de ativação do plano, 
as estruturas de comando, a responsabilidade dos serviços e dos 
agentes de Proteção Civil, assim como, dos organismos e enti-
dades de apoio, as infraestruturas de relevância operacional, a 
gestão administrativa e financeira, o inventário de meios e recur-
sos, a listas de contactos e a cartografia de suporte às operações.  

Na Parte II para a execução dos planos, a resposta opera-
cional está dividida em duas fases: a fase de Emergência (medi-
das imediatas de resposta) e a Fase Reabilitação (recuperação a 
curto prazo). A fase de Emergência contempla a resposta imedi-
ata ao evento, assim que os planos são ativados, e pode prolon-
gar-se no tempo de acordo com a avaliação e as decisões da 
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Comissão Nacional de Proteção Civil.  
As respostas operacionais a esta fase devem ser “auto-

máticas, articuladas e coordenadas”, “estruturadas com base 

nos recursos e meios” e “adequados às necessidades” (Plano 
Nacional de Emergência e Proteção Civil – PNEPC – Compo-
nentes Públicas). 

As ações de maior relevância da Fase de Emergência são: 
o socorro e salvamento; a emergência pré-hospitalar; o trans-
porte das vítimas; a evacuação das populações em risco, dando 
especial atenção aos mais vulneráveis; as operações relaciona-
das com os mortos; a manutenção da lei e da ordem pública pelas 
autoridades; a avaliação e monitorização permanente das condi-
ções de segurança; e, a divulgação de avisos às populações em 
risco. 

A Fase de Reabilitação deve ser iniciada concomitante-
mente com as ações de resposta imediata na Fase de Emergên-
cia. O objetivo da Fase de Reabilitação é o restabelecimento da 
normalidade o mais rapidamente possível. As ações a desenvol-
ver nesta fase são: a assistências às populações deslocadas das 
suas residências; a verificação da habitabilidade das estruturas; 
promover o regresso das populações a casa; e, o restabeleci-
mento do funcionamento das infraestruturas críticas (água, ele-
tricidade, gás e vias de circulação). 

Os planos englobam também a descrição das missões dos 
Serviços de Proteção Civil, dos agentes de Proteção Civil e das 
entidades de apoio, em tabelas divididas em Fase de Emergência 
e Fase de Reabilitação para uma mais fácil visualização. Algu-
mas das entidades contempladas nos Planos Nacionais de Emer-
gência e Proteção Civil (PNEPC) e PMEPC são: os Serviços de 
Proteção Civil, que incluem os Serviços Municipais de Proteção 
Civil (SMPC) e as Juntas de Freguesia; os agentes de Proteção 
Civil que incluem, os Corpos de Bombeiros, a Guarda Nacional 
Republicana, a Policia de Segurança Pública, as Forças Arma-
das, a Autoridade Marítima/Policia Marítima, o Instituto 
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Nacional de Aviação Civil, o Instituto Nacional de Emergência 
Médica, os Sapadores Florestais; as entidades de apoio incluem, 
as Associação Humanitária de Bombeiros, o Instituto Nacional 
de Medicina Legal e Ciências Forenses, o Ministério Público, a 
Policia Judiciária, os Serviços de Informação e Segurança, a Po-
licia Municipal, a Direção Geral de Saúde, os Hospitais, os Cen-
tros de Saúde, o INFARMED, o Instituto Nacional Dr. Ricardo 
Jorge, o Instituto Português do Sangue e da Transplantação, a 
Direção Geral de Alimentação Veterinária, as Autoridade de Se-
gurança Alimentar e Económica, Instituto de Segurança Social, 
Organizações de carater Social, Cruz Vermelha Portuguesa, o 
Corpo Nacional de Escutas, a Associação de Escoteiros de Por-
tugal, a Associação Guias de Portugal, as Organizações de Ra-
dioamadores, as Organizações Não Governamentais, a ANA 
Aeroportos, a Estradas de Portugal, a Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, as Empresas de Transportes Ferroviários, 
as Entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água, gás, 
eletricidade, o Sistema Integrado de Redes de Emergência e Se-
gurança de Portugal (SIRESP), a Autoridade Nacional de Co-
municações (ANACOM), o Instituto Português do Mar e da At-
mosfera, (IPMA), o Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
(LNEC), as Agência Portuguesa do Ambiente (APA), assim 
como, outras entidades públicas e privadas com relevância em 
cada um dos municípios.  

Na Parte III dos planos de emergência reservada a Áreas 
de Intervenção, são descritas as formas de administração dos 
meios e dos recursos, o apoio logístico às forças de intervenção, 
o apoio logístico às populações, as comunicações e a gestão da 
informação de apoio às operações, os procedimentos de evacua-
ção, a manutenção da ordem pública, os serviços médicos e 
transporte de vítimas, o apoio psicológico à população, o socorro 
e salvamento, os serviços mortuários, protocolos e relatórios.  A 
Parte IV, apresenta Informação Complementar. 
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2.3.1 - DA ELABORAÇÃO À REVISÃO DOS PLANOS 
 
Os Planos de Emergência e Proteção Civil (PEPC), são 

elaborados de acordo com a diretrizes do Manual de apoio à ela-
boração e operacionalização de Planos de Emergência de Prote-
ção Civil ou Caderno Técnico nº 3 (2017), emanado da Resolu-
ção nº 30/2015, de 7 de maio e tendo por base vários Decretos-
Lei e várias Leis, para além da análise da experiência de gera-
ções anteriores, que permitem delinear boas práticas na elabora-
ção de planos de emergência. 

A elaboração dos planos de emergência apresenta quatro 
etapas: a) a elaboração – onde uma equipa multidisciplinar faz 
uma avaliação dos riscos, da resposta operacional e da logística; 
b) a aprovação – depois de elaborados pelas Camara Municipal, 
os planos são aprovados pela Comissão Nacional de Proteção 
Civil, depois do parecer da Comissão Municipal de Proteção Ci-
vil e da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil; c) 
a validação – mediante a realização de exercícios de diferentes 
tipos de complexidade, é avaliada a operacionalidade do plano; 
e d) a revisão – após a entrada em vigor e de acordo com a le-
gislação, os planos devem ser revistos 5 anos depois, no sentido 
de se incorporar novos documentos oriundos da aplicação prá-
tica do mesmo (Caderno Técnico nº 3, 2017, Resolução nº 
30/2015, de 7 de maio). Assim, o sucesso da implementação de 
um plano como resposta a uma emergência, a um desastre ou 
uma catástrofe, depende da preparação de toda uma comunidade 
que deve responsabilizar-se pela própria segurança, da família e 
dos animais (Feio, 2020). 

 
2.3.2 – PLANOS MUNICIPAIS DE EMERGÊNCIA E PRO-
TEÇÃO CIVIL – PMEPC 

 
Os planos são ferramentas fundamentais, pois indepen-

dentemente da área geográfica de uma catástrofe, a gestão da 
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mesma começa sempre por ser local (Lourenço, Martins, 2009), 
e é neste sentido, que são criados os Planos Municipais de Emer-
gência e Proteção Civil (PMEPC). Um planeamento concebido 
com conhecimento científico para uma área geográfica munici-
pal, permite verificar a coordenação entre as entidades e os agen-
tes de proteção civil, e desta forma implementar todos os proce-
dimentos mencionados.  

O Plano Nacional de Emergência e Proteção Civil 
(PNEPC) e os Planos Distritais de Emergência e Proteção Civil 
(PDEPC), fazem uma referência superficial aos animais, desig-
nando os responsáveis pela evacuação e transporte dos mesmos 
os Serviços Municipais de Proteção Civil e os responsáveis pela 
busca, salvamento e transporte as Corporações de Bombeiros, 
incluídos na Fase de Emergência e na Fase de Reabilitação. 

Os Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil 
(PMEPC) desenvolvidos a partir da Lei de Bases da Proteção 
Civil, Lei nº 113/91, de 29 de agosto, revogada pela Lei nº 
27/2006, de 3 de julho, que procede à 1ª alteração e a Lei nº 
80/2015, de 3 de agosto, que procede à 2ª alteração, pretendem 
ser um instrumento de apoio à tomada de decisão na gestão de 
uma emergência, no sentido de convergir respostas para que o 
impacto do desastre ou catástrofe seja minimizado. Os PMEPC 
têm também como finalidade, mensurar os recursos e os meios 
disponível para a resposta, minimizar a perda de vidas humanas, 
animais e bens, assim como, estabelecer linhas de comando a 
partir das orientações de resposta. 

A ativação dos PMEPC é feita por deliberação da Comis-
são Municipal de Proteção Civil (CMPC), que é convocada após 
a declaração de alerta. A CMPC assegura a articulação dos agen-
tes, das entidades e das instituições de proteção civil municipais, 
necessárias na resposta ao evento. É da responsabilidade do Pre-
sidente da Câmara, organizar a resposta, desencadeando as ações 
de proteção civil que incluem a prevenção, o socorro, a assistên-
cia e a reabilitação.   



_46________RJLB, Ano 8 (2022), nº 2 
 

 

De acordo com Vieira (2016), a Direção Geral de Ali-
mentação e Veterinária (DGAV), deveria estar presente e ter res-
ponsabilidades nos PMEPC, à semelhança das competências que 
vêm mencionadas no Plano Nacional de Emergência e Proteção 
Civil (PNEPC). A DGAV deve fazer-se representar na CMPC e 
ter um representante no Centro de Coordenação Operacional 
Municipal (CCOM), ser um agente de proteção civil municipal 
e articular com as demais entidades a ativação do plano de emer-
gência quando a população animal se encontrar em risco e/ou 
ficar afetada. A ativação do plano no que diz respeito aos ani-
mais, pode ou não ser em simultâneo com a ativação do plano 
para a população humana. De acordo com as diretrizes interna-
cionais (FEMA, 2011), minimizar o impacto de uma emergência 
ou catástrofe nas comunidades humanas, passa por implementar 
ações e procedimentos que salvaguardem a vida, a saúde e o 
bem-estar dos animais (Decker et al., 2010; Leonardi et al., 
2006). 

Dando continuidade à proposta de Vieira (2016), en-
quanto agente de proteção civil, a DGAV municipal, deve asse-
gurar na fase de emergência, as seguintes missões relativas à po-
pulação animal: implementar os procedimentos de busca e sal-
vamento, coordenar a evacuação primária e secundária se neces-
sário, coordenar o atendimento pré-hospitalar e a triagem, coor-
denar o transporte de animais feridos para os postos de triagem 
e hospitais veterinários, coordenar e assegurar o sistema de re-
gisto de animais feridos desde a área de operações até aos hos-
pitais veterinários, transportar as vitimas, instalar hospitais, 
apoiar os animais das equipas de resgate e apoiar instituições que 
alojam animais selvagens. Na Fase de Reabilitação, a DGAV 
municipal, deverá prestar cuidados diretos aos animais feridos, 
apoiar e providenciar o transporte de regresso de animais deslo-
cados, apoiar a saúde e o bem-estar dos animais que permane-
cem em abrigos temporários, promover campanhas de adoção de 
animais sem dono, coordenar as ações a realizar com animais 
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mortos e apoiar a logística dos bens necessários para as popula-
ções animais. Dentro do Sistema de Gestão de Operações 
(SGO), Vieira (2016), propõe um SGO próprio (SGO-Ramo Ve-
terinário), que do ponto de vista funcional, técnico e hierárquico, 
seja autónomo.  

 
2.4 – PORTUGAL E A POPULAÇÃO ANIMAL 

 
Portugal conta com uma população humana residente de 

10 347 892 em 2021, segundo os mais recentes censos (INE, 
2021). Quanto à população animal, um estudo de mercado de-
senvolvido pela GFK (2021), refere que Portugal tem declarados 
cerca de 4 478 725 068 animais, sendo 501 604, animais de 
companhia. Define-se animal de companhia, de acordo com o 
Decreto-Lei nº 313/2003, “qualquer animal detido ou destinado 

a ser detido pelo homem, designadamente no seu lar para seu 

entretenimento e companhia”. 
De acordo com o SIAC – Sistema de Informação de Ani-

mais de Companhia, em 2020 houve um aumento de adoção de 
animais, registando-se 602 876 cães, com um aumento de 25% 
e 255 500 gatos, com um aumento de 78% (Duarte, 2021; Cor-
reia, 2021). Para a obtenção destes números contribui a obriga-
toriedade de registo de canídeos e felídeos, de acordo com o De-
creto-Lei nº 313/2003, de 17 de dezembro, que cria o SICAFE – 
Sistema de Identificação de Canídeos e Felídeos. Contudo, veri-
fica-se alguma limitação na obtenção do número exato de ani-
mais de companhia, uma vez que os detentores de animais só são 
obrigados a fazer o registo dos animais nascidos depois de 1 de 
julho de 2008. Não há a possibilidade de determinar o número 
exato de animais de espécies como aves, répteis, roedores e ou-
tros animais exóticos, uma vez que o seu registo não é obrigató-
rio. 

Em 2011, Portugal apresentava 45% dos lares com pelo 
menos um animal e em 2013, este número cresceu mais 5%. Já 
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em 2016, apresentava uma população de animais de estimação, 
aproximadamente de 6,7 milhões de animais, distribuídos em 
54% dos lares portugueses. Assim, no ano de 2016 Portugal ocu-
pava o 12º lugar de um ranking mundial de lares com animais 
de estimação (Pinto, 2016). Este estudo mostra também que as 
preocupações com a saúde e o bem-estar dos animais, tem au-
mentado. Assim, 90% dos donos de cães leva-os ao veterinário, 
o que desde 2011, representa um aumento de 11%; 31% leva de 
6 em 6 meses; 45%, leva-os uma vez por ano. No que diz res-
peito aos gatos, 70% dos donos leva o seu gato ao veterinário, 
verificando-se um aumento de 25% em relação a 2011; destes 
27% leva ao veterinário de 6 em 6 meses e 59% uma vez por 
ano. 

Segundo um estudo desenvolvido pela Nielsen, o setor 
da indústria e comércio de animais está a crescer 6% ao ano, com 
as famílias portuguesas a gastar 228 milhões de euros em ali-
mentação para cães e gatos, adquirido em supermercados e hi-
permercados. Assim, entre abril de 2018 e abril de 2019, 35% 
das famílias adquiriram produtos alimentares para cães, num va-
lor de 110 milhões de euros, um aumento de 1% comparativa-
mente com o ano anterior. O mesmo estudo refere que 39% das 
famílias, gastarem 108,6 milhões de euros, em produtos alimen-
tares para gatos, com um aumento de 7% em relação ao ano an-
terior (Pereira, 2019). 

Em julho de 2020, a TGI da Marktest, aplicou um inqué-
rito a 3 224 mil pessoas residentes em Portugal continental, que 
referiram ter em casa animais de estimação, sendo 37,6% de cães 
e 31,5% de gatos. Em 2018 e 2019 estavam registados 38,5% 
cães, sendo uma população que apresenta algumas oscilações 
entre 2013 e 2016. Já a população de gatos tem vindo a aumentar 
gradualmente desde 2015. 

De acordo com os dados da DGAV – Direcção-Geral de 
Alimentação e Veterinária, Portugal tinha em fevereiro de 2021, 
registados mais de quatro milhões de animais, sendo 501 604 
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animais de companhia e 4 478 223 469 animais de produção. 
Dos animais de companhia, 212 842 são canídeos, 287 144 são 
felídeos e 1 279 são mustelídeos.  

Em 2021, um estudo de mercado que tinha como objetivo 
avaliar o primeiro contacto dos animais com a família humana, 
realizado pela Royal Canin no Alentejo, 70% dos inquiridos 
considera o seu animal de estimação um elemento fundamental 
do seu agregado familiar. O principal motivo da adoção do ani-
mal de companhia tinha sido para 50% da população inquirida, 
o carinho e o amor. Nesta pesquisa, 20% dos inquiridos referia 
ter adotado estilos de vida mais saudáveis desde a chegada dos 
animais, 26% disponibilizavam três horas do seu dia aos ani-
mais, e 9 em cada 10 inquiridos dá muita importância à alimen-
tação dos animais, e 7 em cada 10 considera o médico veteriná-
rio um profissional imprescindível para assegurar o bem-estar 
dos animais. 

A população de animais de companhia é desconhecida 
em cada um dos municípios. Esta situação poderia ser minimi-
zada através da cooperação entre a DGAV, as CM e as Juntas de 
Freguesia, no sentido de proceder a recenseamentos dos animais 
em cada um dos concelhos. Informações sobre o número de ani-
mais, respetivas espécies, número de animais por famílias e nú-
mero e espécies de animais em locais de alojamento temporário 
ou permanente, seriam determinantes para elaborar os PMEPC 
que incluam animais (Vieira, 2016). 

Para animais de companhia, Portugal tem diversos abri-
gos temporários e permanentes, que acolhem animais abandona-
dos, vítimas de maus-tratos e animais errantes. 

Quanto a outros animais, Portugal tem uma fauna diver-
sificada com animais silvestres, animais exóticos, animais de 
produção e animais cuja finalidade é a investigação científica e 
experimentação, dos quais se desconhece o número, uma vez 
que não foram encontradas informações disponibilizadas publi-
camente. Assim, existem em Portugal inúmeros concelhos com 
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abrigos temporários ou permanentes de animais, vários jardins 
zoológicos, centros de recuperação de animais silvestres e aquá-
rios.  

 
2.4.1 -TIPOS DE RISCOS E DESIGNAÇÃO EM PORTUGAL 

 
De acordo com o documento de Avaliação Nacional de 

Risco (2019) da ANEPC, elaborada a partir da Risk Assessment 

and Mapping Guidelines for Disaster Management, do docu-
mento SEC (2010), de dezembro de 2010, são identificados e 
caraterizados os riscos e a sua génese, natural, tecnológica ou 
mista que afetam Portugal. Esta informação disponibilizada pu-
blicamente, pretende sensibilizar os cidadãos para a obtenção de 
dados relativos à sua área geográfica, no sentido de adotar me-
didas de autoproteção, aplicando o princípio da precaução.  

Um dos maiores riscos que Portugal enfrenta são as alte-
rações climáticas, cujo impacto é grande, mas com consequência 
imprevisíveis para as populações humanas e animais. Compara-
tivamente com outros países da Europa, Portugal está situado 
numa região “potencialmente mais afetada pelas alterações cli-

máticas” (Avaliação Nacional de Risco, 2019), situação que tem 
provocado secas mais frequentes e com maior duração, ondas de 
calor por aumento da temperatura máxima, aumento dos incên-
dios rurais/florestais, cheias repentinas por aumento da intensi-
dade de precipitação extrema e erosão costeira por subida das 
águas do mar, de acordo com a informação do Programa de Ação 
para a Adaptação às Alterações Climáticas – P-3AC (2020) na 
versão para consulta pública. 

De acordo com o Intergovernmental Panel on Climate 

Change - IPCC (IPCC AR5) das Nações Unidas e referidas no 
P-3AC (2020), as previsões para Portugal são as seguintes: au-
mento da temperatura até 5 graus centigrados em 2100; redução 
anual dos valores de precipitação em todo o país, provocando 
alterações nos caudais dos rios e das reservas dos aquíferos, 
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levando consequentemente a alterações na qualidade da água;  
aumento de eventos com precipitação extrema; aumento da va-
riabilidade da precipitação nas diferentes estações; maior dura-
ção e intensidade das ondas de calor, que leva a um alargamento 
dos períodos de seca para a primavera e outono, e consequente 
intensificação de incêndios rurais; aumento de eventos extremos 
que levam ao aparecimento de tornados, ciclones e chuvas tor-
renciais; subida das águas do mar até 0,5 metros, provocando 
erosão extrema da orla costeira e o risco de contaminação de 
água salgada nos aquíferos. 

Perante a análise de risco para Portugal e para cada uma 
das regiões, o P-3AC (2020) elaborou uma escala com graus de 
probabilidades (elevado, médio-alto, médio, médio-baixo e 
baixo), uma escala de graus de gravidade com impacto na popu-
lação, no ambiente e na socioeconomia (critico, acentuado, mo-
derado, reduzido e residual) e em função dos graus de probabi-
lidade e de gravidade, foi construída uma matriz de risco (risco 
extremo, risco elevado, risco moderado, risco baixo). Perante es-
tas informações é possível analisar os fenómenos em cada uma 
das regiões e proceder às alterações e/ou adaptações necessárias 
nos PMEPC, reduzindo a vulnerabilidades das populações hu-
manas e animais.  

Perante os riscos, cresce a responsabilidade de os conhe-
cer para os prevenir, mitigar e proteger, reconhecendo que pe-
rante uma situação acrescida de vulnerabilidade como são os de-
sastres ou catástrofes, os seres humanos têm a obrigação moral 
de respeitar o direito à vida e à segurança dos animais de com-
panhia, recorrendo a meios que os possam salvar, preservar a 
saúde e o bem-estar (Convenção Europeia para a Proteção dos 
Animais de Companhia – 1993). 

Segundo o relatório da United Nations Office for Disas-

ter Risck Reduction (UNDRR) de 2019, e após uma avaliação 
do Quadro de Sendai (2015-2030), o foco da intervenção está na 
gestão do risco, mais do que na gestão da catástrofe. O mesmo 
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relatório afirma que a gestão do risco é da responsabilidade de 
todos. Por esse motivo, é necessário ter conhecimento dos riscos 
existentes, compreende-los na sua dinâmica, para que a gestão 
dos mesmo possa começar por ser individual. Da gestão indivi-
dual pode-se então passar para a cooperação entre instituições, 
públicas e privadas, entre estas e a sociedade civil e entre estru-
turas governamentais e não governamentais. 

 
3 - METODOLOGIA 
 
3.1 – POPULAÇÃO 

 
A população estudada foram 308 PMEPC de Portugal 

Continental, Região Autónoma da Madeira e dos Açores. Dis-
poníveis de forma pública no site da ANEPC, foram analisados 
259 PMEPC. De acordo com a PORDATA e a Associação Por-
tuguesa de Municípios, há em Portugal 308 Câmaras Munici-
pais, pelo que os 49 PMEPC que não estão disponíveis no site 
da AMEPC, foram consultados no site das Câmaras Municipais 
(CM). Todos os PMEPC foram analisados no período de pes-
quisa que decorreu nos meses de fevereiro e março de 2021. 

Os critérios de inclusão são: todos os PMEPC disponí-
veis de forma pública existentes em Portugal (designação que 
passaremos a apresentar ao longo do trabalho). 

 
3.2 - OBJETIVOS 

 
Para objetivo geral desta pesquisa pretende-se, identifi-

car de que forma os procedimentos de busca, salvamento, eva-
cuação, transporte, regresso a casa e a logística com animais, nas 
fases de emergência e de reabilitação, está expressamente men-
cionada nos Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil 
(PMEPC) de todas as Camaras Municipais de Portugal e as en-
tidades responsáveis por esses procedimentos. 
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Como objetivos específicos, pretendemos: 
Identificar os PMEPC que mencionam a busca e salva-

mento dos animais e as entidades responsáveis pela busca e sal-
vamento dos animais na fase de emergência. 

Identificar os PMEPC que mencionam a evacuação dos 
animais e as entidades responsáveis pela evacuação dos animais 
na fase de emergência. 

Identificar os PMEPC que mencionam o transporte dos 
animais e as entidades responsáveis pelo transporte dos animais 
na fase de emergência. 

Identificar os PMEPC que mencionam o regresso a casa 
dos animais e as entidades responsáveis pelo regresso a casa dos 
animais na fase de reabilitação. 

Identificar os PMEPC que mencionam o transporte dos 
animais e as entidades responsáveis pelo transporte dos animais 
na fase de reabilitação. 

Identificar os PMEPC que mencionam os aspetos logís-
ticos de apoio aos animais nas fases de emergência e reabilita-
ção. 

 
3.3 – PROCEDIMENTOS 

 
Os planos foram consultados a partir da plataforma web, 

da ANEPC, que “estruturou e implementou o Sistema de Infor-

mação de Planeamento de Emergência (SIPE)”, tornando públi-
cos os diferentes planos de emergência de proteção civil dos di-
ferentes níveis do território continental e ilhas, e nos sites das 
CM. A disponibilização pública dos planos tem que ver com o 
facto de que a proteção civil ser da responsabilidade de toda a 
sociedade e todos somos individualmente proteção civil. Neste 
sentido, a ANEPC ao estimular a participação dos cidadãos, res-
ponsabiliza-os para o desenvolvimento de uma cultura de segu-
rança. 

Para o estudo, foram consultadas as componentes 
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públicas dos PMEPC. Os conteúdos reservados dos planos, po-
dem ser acedidos pelas autoridades e os agentes de proteção ci-
vil, entidades e organismos mediante uma password, e não estão 
incluídos neste estudo. 

A consulta foi efetuada a todos os PMEPC que se apre-
sentaram no site da ANEPC e das CM, por ordem alfabética. Os 
PMEPC foram lidos na integra no sentido de identificar todas as 
informações e procedimentos que incluíam animais. Assim, a in-
formação necessária para esta investigação e que dava resposta 
aos objetivos propostos, está contida na Parte II do PMEPC que 
diz respeito à execução dos planos, onde encontramos a resposta 
operacional dividida em duas fases: a Fase de Emergência, como 
vem mencionado na Resolução nº 25/2008, de 18 de julho, ou 
medidas imediatas de resposta, como vem mencionado na Reso-
lução nº 30/2015, de 7 de maio, artº 5º, nº 3b e a Fase de Reabi-
litação como vem mencionado na Resolução nº 25/2008, de 18 
de julho, ou recuperação a curto prazo como vem mencionado 
na Resolução nº 30/2015, de 7 de maio, artº 5º, nº 3b. Para este 
trabalho é apresentada a designação de Fase de Emergência e 
Fase de Reabilitação, uma vez que é a designação que ainda vem 
mencionada na maioria dos PMEPC, mesmo os que foram revis-
tos depois de 2015.  

A Fase de Emergência contempla a resposta imediata ao 
evento e as ações de maior relevância nesta fase são: o socorro 
e salvamento, a emergência pré-hospitalar, o transporte das víti-
mas, a evacuação, as operações de mortuária, avaliação e moni-
torização permanente das condições de segurança. O objetivo da 
Fase de Reabilitação é o restabelecimento da normalidade o mais 
rapidamente possível. Neste sentido, as ações a desenvolver são: 
assistências às populações deslocadas, promover o regresso das 
populações a casa e restabelecimento do funcionamento das in-
fraestruturas críticas (água, eletricidade, gás e vias de circula-
ção). 

A grelha de análise usada e elaborada de acordo com o 
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objetivo geral e os objetivos específicos, de forma a dar resposta 
à questão da investigação, foi sendo construída à medida que os 
planos apresentam novas informações referente aos procedimen-
tos que incluíam animais. Neste sentido, independentemente 
desta informação não ter sido traçada nos objetivos iniciais, foi 
analisada e tratada estatisticamente. 

Dos PMEPC consultados para este trabalho e disponíveis 
no site da ANEPC e das CM, a data de revisão vai desde o ano 
de 2009 ao ano 2020, pelo que a elaboração dos mesmos foi feita 
de acordo com as diretrizes da Resolução nº 25/2008, de 18 de 
julho, e da Resolução nº 30/2015, de 7 de maio, sendo que este 
dado não implica com a presente investigação. 

 
3.4 – TIPO DE ESTUDO 

 
A presente pesquisa, pretende usar o método qualitativo 

para obter dados objetivos sobre a forma como os animais são 
mencionados nos PMEPC. Para tal, foram efetuadas uma análise 
documental e uma análise de conteúdo. 

 
3.4.1 - ANÁLISE DOCUMENTAL 

 
Segundo Sá-Silva et al. (2009, p.5) a análise de docu-

mentos é um procedimento que recorre a técnicas e métodos, 
para compreender e analisar documentos de várias tipologias e 
de várias fontes, como forma de dar resposta às questões da in-
vestigação. A escolha deste método enquadra-se na metodologia 
qualitativa, uma que que a presente pesquisa pretende ter uma 
compreensão detalhada de que forma os procedimentos de 
busca, salvamento, evacuação, transporte e regresso a casa e lo-
gística com animais, nas fases de emergência e de reabilitação, 
está expressamente mencionada nos PMEPC de todas as Cama-
ras Municipais de Portugal e as entidades responsáveis por esses 
procedimentos. 
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A análise de documentos escritos é usada neste trabalho, 
como uma metodologia que utiliza procedimentos que têm como 
objetivo, analisar os PMEPC como forma de obter informações 
significativas para dar resposta aos objetivos previamente traça-
dos. Os PMEPC enquanto documento escrito de fonte primária, 
são importantes nesta investigação para a obtenção de informa-
ções, mas também para a contextualização, a função do docu-
mento e a sua utilização pelas organizações intervenientes. As-
sim, o objeto de estudo são os 308 PMEPC das CM do pais, 
constituindo-se a totalidade do universo que se quer investigar. 
A escolha dos PMEPC enquanto pesquisa documental, pretende 
dar resposta aos objetivos da investigação. 

Os dados obtidos e tratados nesta investigação, são na 
sua totalidade provenientes dos documentos consultados e ana-
lisados. A pesquisa documental efetuada, utilizou técnicas de re-
colha de dados, compreensão e análise dos PMEPC, que são do-
cumentos com uma formatação homogénea, consultados a partir 
de uma base de dados no site da ANEPC e CM, enquanto registo 
institucional e oficial do domínio público. A presente pesquisa 
documental propõe identificar de que forma os animais estão ex-
pressamente mencionados nos PMEPC. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram tidos em 
conta três aspetos que Cechinel et al. (2016), consideram rele-
vantes: os critérios para a escolha dos documentos, o acesso aos 
mesmos e a sua possibilidade de análise.  

Para dar resposta aos objetivos da investigação, a análise 
documental foi realizada por etapas. Uma primeira etapa proce-
deu-se à análise inicial ou preliminar do documento (PMEPC), 
onde se pretendeu verificar a autenticidade, a confiabilidade e o 
contexto, e posteriormente, a análise do documento propria-
mente dita, consistiu na procura das informações que iriam ser 
posteriormente analisadas, para dar resposta aos objetivos da in-
vestigação (Cellard, 2008). 

A pesquisa documental efetuada apresentou várias 
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vantagens. Tendo em conta que o período de tempo que foi 
usado para a pesquisa, meses de fevereiro e março de 2021, a 
fonte de informação manteve-se estável e sem alterações, pelo 
que os documentos puderam ser consultados várias vezes, sendo 
possível retificar os dados consultados. Outra vantagem deste 
método, é a acessibilidade e os baixos custos. Podemos ainda 
referir, que a pesquisa documental deu informações sobre o con-
texto no panorama dos PMEPC a nível nacional no presente, 
pelo que os resultados obtidos retrataram a realidade. Havendo 
um padrão de elaboração do PMEPC a nível nacional de acordo 
das diretrizes da Resolução nº 25/2008, de 18 de julho, revogada 
posteriormente pela Resolução nº 30/2015, de 7 de maio, facili-
tou a leitura dos documentos para a pesquisa. Tendo sido previ-
amente definidas as unidades de análise, todos os procedimentos 
da Fase de Emergência e Reabilitação nas situações de emergên-
cia e catástrofe que fizessem referência aos animais foi regis-
tada, ficando assim controlada as interferências do investigador 
e a sua interpretação sobre o tema em estudo. Tendo em conta 
que foram analisados todos os PMEPC disponibilizados publi-
camente, é possível fazer inferências com os dados obtidos pela 
sua representatividade (Júnior et al., 2021). Sendo esta pesquisa 
elaborada a partir de documentos, os PMEPC mais do que res-
ponder a um problema, proporcionam uma visão mais detalhada 
do problema. 

As desvantagens encontradas na análise documental para 
este trabalho, residem no facto de que as informações poderem 
estar incompletas, uma vez que a análise incidiu sobre os docu-
mentos disponibilizados publicamente, por haver uma grande 
quantidade de informação a ser consultada e analisada e pelo 
facto se ser um trabalho realizado por uma única pessoa. 

 
3.4.2 - ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 
Após a análise documental procedeu-se a uma análise de 
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conteúdo de acordo com a teoria de Bardin. Elabora na década 
de 70, Bardin (2016) refere-se à análise de conteúdo como uma 
técnica qualitativa, que é dividida em três fases ou processos: a 
pré-análise; a exploração do material; e, o tratamento dos resul-
tados, a inferência e a interpretação. Para esta autora, a sequên-
cia ordenada das etapas é importante e apresenta um primeiro 
ciclo textual e um segundo conceitual. E para esta investigação 
a análise de conteúdo foi realizada sem recurso a softwares. 

Para Bardin, (2016), a análise de conteúdo são um con-
junto de técnicas que analisam os processos de comunicação. 
Pretendem desta forma obter procedimentos objetivos e de 
forma sistemática dos conteúdos das mensagens, que permitem 
por sua vez, uma inferência relativa às mesmas mensagens. Na 
presente pesquisa, a análise efetuada é uma análise dos signifi-
cantes, uma vez que se analisaram os procedimentos de 
busca/salvamento, evacuação, transporte e regresso a casa dos 
animais, contemplados nos PMEPC. Assim, de acordo com Bar-
din (2016), na fase de pré-análise, constituída por quatro etapas, 
foi efetuada na etapa a), uma leitura flutuante, para que na etapa 
b) se pudesse ter um primeiro entendimento dos PMEPC, a 
forma como estavam estruturados e ao mesmo tempo delimitar 
o objeto da investigação. Na etapa c), e decorrente da primeira 
leitura, os objetivos iniciais foram reformulados e encontrados 
novos objetivos para a investigação. Na etapa d), foram elabora-
dos indicadores a partir dos recortes do texto para posterior ca-
tegorização e codificação. Para Bardin (2016), não existe uma 
única forma de codificar, mas a sequência das etapas é impor-
tante pelo que foi cumprida neste trabalho. Toda a fase de pré-
análise tem como objetivo sistematizar a informação e trans-
formá-la em material operacionalizável. Na pré-análise efetuada 
para este trabalho, os procedimentos referentes a animais forma-
ram um corpus que teve como base: a) a homogeneidade – se-
gundo Bardin (2016) os documentos para a análise, devem ser 
homogéneos entre si a partir de critérios previamente delineados 
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– neste sentido, foram analisados os PMEPC que são elaborados 
a partir das diretrizes da Resolução nº 25/2008, de 18 de julho, 
revogada posteriormente pela Resolução nº 30/2015, de 7 de 
maio; b) a representatividade - a amostra deve ser representativa 
do universo inicial – pelo que foram analisados todos os PMEPC 
de todas as Camaras Municipais disponibilizados no site da 
ANEPC ou no site das CM;  c) a exaustividade - que significa 
não deixar de fora nenhum elemento importante para a investi-
gação – para a pesquisa desenvolvida foram analisados todos os 
procedimento com animais, que de forma expressa vêm menci-
onados nos PMEPC; e, d) a pertinência - que determina se o do-
cumento que é a fonte de informação corresponde aos objetivos 
da pesquisa – esta pesquisa tem como objetivo principal identi-
ficar de que forma os procedimentos de busca, salvamento, eva-
cuação, transporte e regresso a casa e a logística com animais, 
nas fases de emergência e de reabilitação, está expressamente 
mencionada nos PMEPC de todas as Camaras Municipais de 
Portugal e as entidades responsáveis por esses procedimentos, 
pelo que foram analisados PMEPC onde constam estas informa-
ções. 

Na fase de exploração do material, considerada uma fase 
de descrição analítica, o material foi estudado detalhadamente, 
orientado pela questão e pelos os objetivos da investigação. 
Nesta fase, definiram-se categorias, identificaram-se unidades 
de registo e unidades de contexto. Segundo Bardin (2016), as 
categorias são sistemas de codificação. As unidades de registo, 
correspondem ao conteúdo que vai ser considerado uma unidade 
de base, e que posteriormente servirá para a categorização e o 
estabelecimento da frequência de aparecimento. Para as regras 
de contagem na tabela usada para a investigação, foi contabili-
zado o número 1 (um) para a presença do procedimento que re-
feria animais e 0 (zero) para a ausência do procedimento. Para 
este trabalho as unidades de registo são todos os procedimentos 
mencionados nos PMEPC que envolvem, busca, salvamento, 
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evacuação, transporte, regresso dos animais deslocados, aspetos 
logísticos, e outros procedimentos que fazem referência a ani-
mais, na Fase de Emergência e na Fase de Reabilitação, assim 
como, as entidades responsáveis por esses procedimentos. As 
unidades de contexto, permitem codificar as unidades de registo 
e correspondem ao corte do texto presente no documento anali-
sado, e permite que a unidade de registo se torne compreensível. 
Ainda na fase de exploração do material, foi efetuada a enume-
ração, registando-se a presença ou ausência do procedimento 
previamente estabelecido, a frequência do seu aparecimento e a 
entidade responsável pelo procedimento. Assim, tal como Bar-
din (2016) define, a importância de uma unidade de registo au-
menta com a frequência com que é referida no documento pes-
quisado. 

A fase três inclui o tratamento dos resultados, a inferên-
cia e a interpretação. Nesta fase os resultados foram tratados es-
tatisticamente, a partir da condensação das informações analisa-
das, o que permitiu as interpretações inferenciais, fornecendo as-
sim, resultados que podem ser utilizados para fins práticos de 
alteração dos PMEPC, no sentido de incluir os animais em todas 
as fases de apoio a uma situação de emergência e catástrofe.  

 
3.4.2.1 - COMO FORAM CRIADAS AS CATEGORIAS 

 
Para Bardin (2016), Neuendorf (2002) e Mozzato (2011), 

criar categorias é fundamental para a técnica da análise de con-
teúdo. Contudo, existem regras que devem: 1º - assegurar a cla-
reza na inclusão e exclusão das categorias formuladas; e, 2º – 
garantir: a exclusividade, a homogeneidade, a exaustividade e a 
confiabilidade. Dar atenção a estes aspetos desde o início de uma 
investigação, é fulcral para a categorização de uma análise de 
conteúdo feita manualmente e de forma clássica (Carlomagno et 
al. 2016). 

Das informações contidas nos PMEPC e para a inclusão 
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das categorias, foram tidos em conta todos os procedimentos que 
referiam os animais, nas Fases de Emergência e de Reabilitação, 
expressamente mencionada nos planos, independentemente de 
não haver uma referência ao tipo de animais – de companhia, de 
produção, silvestre, etc. O conteúdo referente a cada uma das 
unidades de registo apresentam a regra da: a) exclusividade, uma 
vez que a classificação só foi efetuada numa única categoria, 
pelo que são mutuamente excludentes; b) para manter o critério 
de homogeneidade e apresentar categorias pouco amplas, as ca-
tegorias foram apresentadas por procedimentos, tal como estão 
escritos nos PMEPC (busca/salvamento, evacuação, transporte, 
regresso a casa, logística); c) para a categorização foram anali-
sados todos os tipos de procedimentos que incluíam os animais 
e expressamente referidos nos PMEPC, pelo que se cumpriu o 
critério da exaustividade; d) as categorias são apresentadas pelas 
mesmas palavras como vêm mencionadas nos PMEPC, sem in-
terferências subjetivas do investigador, pelo que se cumpriu o 
critério da confiabilidade. A confiabilidade permite que os re-
sultados obtidos não dependem da forma como foram mensura-
dos, do instrumento usado ou da pessoa que os analisou. Neste 
sentido, na replicação desta pesquisa qualquer investigador po-
deria obter os mesmos resultados se consultasse os mesmos 
PMEPC, na data da recolha da informação e usando as mesmas 
unidades de registo, respeitando-se assim, a regra da objetivi-
dade. 

As categorias delineadas para esta investigação são: 1 - 
na Fase de Emergência – todos os procedimentos de: busca/sal-
vamento, evacuação, transporte e entidades responsáveis por es-
tes procedimentos, Serviços Municipais de Proteção Civil 
(SMPC), agentes de proteção civil e entidades de apoio; 2 – na 
Fase de Reabilitação - todos os procedimentos de: regresso a 
casa, transporte e entidades responsáveis por estes procedimen-
tos, Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC), agentes de 
proteção civil e entidades de apoio. 
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Foram também criadas na Fase de Reabilitação as cate-
gorias de: atendimento a animais sinistrados, bem-estar animal, 
campanhas de vacinação profilática, medidas de proteção da sa-
úde pública (referente aos animais), animais selvagens, canis e 
gatis improvisados, sistema de encontro com as famílias, siste-
mas de adoção, preocupações com a saúde dos animais alojados, 
apoio a animais em fuga e sem dono, registo de animais trans-
portados e entidades responsáveis por estes procedimentos. Re-
ferente à logística, foram criadas as categorias de fornecimento 
de alimentos, transporte de alimentos e entidades responsáveis 
por estes procedimentos. Da estrutura de relatórios a serem efe-
tuados pelas entidades responsáveis pelos procedimentos na 
Fase de Emergência e Reabilitação, foram criadas as categorias: 
relatório imediato da situação – espécies mortos, feridos e isola-
dos; e relatório final da emergência - danos em animais. Neste 
sentido, as análises de conteúdo desta investigação foram usadas 
todas as categorias que mencionavam os animais no PMEPC. 

Para Bardin (2016), a análise de documentos como mé-
todo qualitativo de investigação, é um procedimento que pre-
tende criar um novo conteúdo, diferente do original, que tem 
como objetivo criar um documento secundário com informações 
relevantes e significativas, a partir da análise efetuada ao objeto 
da investigação. Este procedimento justifica a pertinência da 
presente investigação. 

De acordo com as categorias criadas a partir dos proce-
dimentos referentes a animais identificados nos PMEPC, foi de-
terminada a sua frequência a partir de uma análise estatística 
descritiva e os dados serão sumariados em tabelas.  

 
3.5 - LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 

 
Não encontrámos pesquisas que tenham analisado planos 

de emergência e proteção civil, em Portugal ou noutros países, 
pelo que esta investigação não pode beneficiar dessa 
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informação.  
Tendo em conta que os PMEPC analisados foram os que 

estão disponíveis publicamente, desconhecesse se os conteúdos 
acessíveis apenas aos serviços de proteção civil e agentes de pro-
teção civil, contenham informações mais detalhadas acerca da 
inclusão dos animais nos procedimentos de busca, salvamento, 
evacuação, transporte, regresso a casa e logística. Neste sentido, 
esta é uma das limitações da pesquisa efetuada. 

Por se tratar de um trabalho individual para a avaliação 
da III Pós-graduação do Direito dos animais, da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, e não estando envolvidos ou-
tros pesquisadores, não foi possível replicar a investigação, pelo 
que não poderá ser determinada a validade da investigação, pela 
impossibilidade de comparabilidade.  

Contudo, consideramos que este trabalho apresenta aspe-
tos positivos, pelo facto de ser um trabalho inédito e original, 
por apresentar uma metodologia rigorosa, por abarcar todos os 
PMEPC disponíveis publicamente e pelo impacto que poderá ter 
no sentido de alertar para a necessidade de inclusão dos animais 
nos Planos de Emergência e Proteção Civil (PEPC). 

 
3.6 - ASPETOS ÉTICOS 

 
Pelo facto de a pesquisa ter sido realizada a partir de uma 

análise documental, cujo objeto foram os PMEPC, disponibili-
zados de forma pública, não houve necessidade de solicitar con-
sentimento informado e autorização para a ceder aos documen-
tos para a realização deste trabalho.  

Para esta investigação acautelamos os procedimentos éti-
cos relativo aos princípios do anonimato e da confidencialidade, 
pelo que não há referências diretas a nenhuma das CM, uma vez 
que o mais importante é a informação no contexto geral de todas 
as CM. 
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4 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Verificamos que das 308 CM com PMEPC consultados, 

115 (37,33%) não apresentam qualquer referência a animais, em 
nenhum dos procedimentos (busca/salvamento, evacuação, 
transporte, regresso a casa e logística), relativos à fase de emer-
gência e/ou à fase de reabilitação. Verificamos assim, que 193 
(62,66%) PMEPC apresenta alguma referência aos procedimen-
tos a realizar com os animais numa situação de emergência ou 
catástrofe.  

A busca/salvamento é o procedimento mais vezes refe-
rido nos PMEPC na Fase de Emergência (107 vezes), seguido 
da evacuação (74 vezes) e do transporte (67 vezes). Os procedi-
mentos conjuntos de evacuação, salvamento e transporte é refe-
rido em 2 PMEPC. A remoção e destruição de cadáveres vem 
referido em 2 PMEPC e 1 refere a mortuária dos animais. A Fase 
de Emergência apresenta referência aos procedimentos com ani-
mais 253 vezes. 

Na Fase de Reabilitação, os procedimentos mais vezes 
referidos nos PMEPC são: o regresso dos animais deslocados 
(90 vezes), regresso dos animais (88 vezes), o transporte dos ani-
mais (60 vezes) e promover o regresso a casa (15 vezes). A Fase 
de Reabilitação apresenta referência aos procedimentos com 
animais 270 vezes. 

Relativamente aos procedimentos contemplados na Fase 
de Emergência, verificamos que a busca/salvamento vem men-
cionada 107 vezes, o que corresponde a 55,44% dos 193 PMEPC 
que apresentam procedimentos com animais. A entidade que 
vem mencionada mais vezes como a responsável por essa 
busca/salvamento são os bombeiros, com 78 referências 
(40,41%), seguida dos escuteiros 25 (12,95%) vezes menciona-
dos. 

Na Fase de Emergência, e relativo ao processo de evacu-
ação, são 74 referências (38,34%), sendo os bombeiros a 
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entidade responsável em 34 (17,61%), seguida pelos SMPC res-
ponsáveis em 29 dos procedimentos referidos (15,02%).  

Relativamente ao transporte de animais na Fase de Emer-
gência, há 67 (34,71%) referências nos 193 PMEPC. Os bom-
beiros são a entidade responsável pelo transporte em 55 
(28,49%) referências, seguida pela ação conjunta dos bombeiros 
e dos SMPC com 8 (4,14%) e os SMPC com 4 (2,07%) referên-
cias. 

Há 2 (1,03%) PMEPC que fazem referência conjunta à 
evacuação, salvamento e transporte de animais na Fase de Emer-
gência, mas não mencionam a entidade responsável por esses 
procedimentos. 

Na Fase de Emergência, os PMEPC analisados fazem re-
ferência a 250 procedimentos entre a busca/salvamento, evacu-
ação e transporte. 

Na Fase de Reabilitação, há referências a procedimentos 
com animais, 254 vezes, nos 193 PMEPC. Foram contabilizadas 
todas as expressões que incluíam os procedimentos com animais 
na fase de reabilitação. Há 90 referências (46,63%) para o re-
gresso dos animais deslocados, mas não são mencionadas as en-
tidades responsáveis pelo procedimento. Com a designação de 
regresso de animais, há 88 (45,59%) referências, sendo os 
SMPC os responsáveis pelo maior número de procedimentos, 27 
(13,98%) e os bombeiros responsáveis em 10 (5,18%) procedi-
mentos. Sendo estas as entidades que isoladamente são mais ve-
zes mencionadas como responsáveis pelo regresso dos animais. 
Da ação conjunta dos SPMC e dos bombeiros, há 17 (8,80%) 
referências e com 16 (8,29%) referências, é mencionada a ação 
conjunta dos SMPC, dos bombeiros e dos escuteiros. 

Com a designação de transporte, há 60 (31,08%) referên-
cias, sendo as entidades SPMC e a ação conjunta dos SMPC e 
dos bombeiros as principais responsáveis, com 21 (10,88%) e 13 
(6,73%) referências ao procedimento, respetivamente.  

Ainda na fase de reabilitação, há nos PMEPC a 
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designação de promover o regresso a casa, com 15 referências, 
sendo a CMPC, a entidade responsável por promover esse re-
gresso em 10 (5,18%) PMEPC e os SMPC responsável por 5 
(2,29%). Há 1 PMEPC, que refere a necessidade de fazer o re-
gisto dos animais transportados, mas não refere a entidade res-
ponsável. 

Relativamente aos aspetos logísticos, verificamos que há 
2 (1,03%) PMEPC que mencionam o fornecimento de alimentos 
para os animais, 1 (0,51%) menciona o transporte de alimentos 
até aos animais, sendo os comerciantes de alimentos para ani-
mais os principais responsáveis em 2 dos PMEPC e os SMV, 
responsáveis em 1 dos PMEPC. 

A forma como os PMEPC mencionam os procedimentos 
com animais, foram agrupados. Assim, há 54 (27,97%) PMEPC 
que fazem referência à busca/salvamento; 41 (21,24%) PMEPC 
fazem referência à busca/salvamento e evacuação; 33 (17,09%) 
PMEPC fazem referência apenas à evacuação; 7 (3,62%) 
PMEPC referem os procedimentos de busca/salvamento e trans-
porte dos animais. Fazendo referência aos procedimentos 
busca/salvamento, evacuação e transporte, temos 1 (0,51%) 
PMEPC e evacuação e transporte temos 1 (0,51%) PMEPC. 

Na fase de reabilitação, com a designação de regresso a 
casa dos animais, há 59 (30,56%) PMEPC que o mencionam. 
Com os procedimentos conjuntos de regresso a casa e transporte, 
há 30 (15,54%) PMEPC que o referem e com referência apenas 
a transporte, há 66 (34,19%) PMEPC que o mencionam. 

Nas referências relativas às fases de emergência e reabi-
litação em conjunto, há 14 (7,25%) PMEPC que fazem referên-
cia aos procedimentos busca/salvamento, e evacuação, e re-
gresso a casa e transporte; há 10 (5,18%) PMEPC que fazem 
referência aos procedimentos busca/salvamento, e evacuação e 
regresso a casa; há 1 (0,51%) PMEPC que fazem referência aos 
procedimentos de evacuação e transporte. Não há nenhum 
PMEPC que contemple todos os procedimentos da fase de 



RJLB, Ano 8 (2022), nº 2________67_ 
 

 

emergência e reabilitação em conjunto: busca/salvamento, e 
evacuação, e regresso a casa e transporte. 

Das 107 referências de busca/salvamento mencionadas 
na Fase de Emergência, os bombeiros são responsáveis por 78 
(72,89%) dessas referências e os escuteiros, são responsáveis 
por 25 (23,36%), nos 193 PMEPC que apresentam procedimen-
tos com animais. 

Nos procedimentos de evacuação, os bombeiros são tam-
bém a entidade responsável em 34 (45,94%) das referências, se-
guida dos SMPC com 29 (39,18%) referências. 

O transporte na fase de emergência é referido em 67 
PMEPC, sendo os bombeiros a entidade responsável por esse 
procedimento em 55 (82,08%) dos PMEPC. 

Verificamos que os procedimentos mencionados nos 
PMEPC na Fase de Emergência, busca/salvamento, evacuação e 
transporte, os bombeiros são a entidade responsável por 167 dos 
248 procedimentos. 

Na distribuição das intervenções pelos serviços de prote-
ção civil, agentes de proteção civil e entidades de apoio, são as 
que são mais vezes referidas nos PMEPC como responsáveis pe-
los procedimentos na Fase de Emergência e Fase de Reabilita-
ção, os SMPS têm o maior número de intervenções (45,16%), 
seguida das entidades de apoio (33,87%) e dos Bombeiros 
(20,96%). Os Bombeiros têm um maior número de intervenções 
na fase de emergência. 

Verificámos ainda os seguintes resultados. Na Fase de 
Reabilitação, outros procedimentos relativos a animais, como o 
atendimento a animais sinistrados e preocupações com o bem-
estar animal, em 2 (1,03%) PMEPC; as medidas de proteção da 
saúde pública relativa aos animais em 2 (1,03%) PMEPC e cam-
panhas de vacinação profilática em 1 (0,51%) PMEPC, sendo os 
SMV os principais responsáveis. 

Na Fase de Reabilitação, 1 (0,51%) PMEPC faz referên-
cia a canis e gatis, mas não menciona procedimentos, e as 
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entidades responsáveis são as Associações de Animais em coo-
peração com SMV; e, 2 (1,03%) PMEPC fazem referência à sa-
úde dos animais nos alojamentos, sendo os SMV e a FMV as 
entidades responsáveis.  

Na categoria sistema de encontro dos animais e as famí-
lias humanas há 1 (0,51%) PMEPC que o refere; para os siste-
mas de adoção de animais perdidos ou abandonados há 1 
(0,51%) PMEPC que o menciona; relativo a preocupações com 
a saúde dos animais alojados em abrigos há 2 (1,03%) PMEPC 
e o apoio aos animais em fuga ou sem dono há 1 (0,51%) 
PMEPC que o refere. As responsabilidades destes procedimen-
tos estão distribuídas entre as associações de animais em 3 des-
sas referências, a Faculdade de Medicina Veterinária (FMV) em 
2, e os Serviços Municipais de Veterinária (SMV), num desses 
procedimentos. 

Relativamente aos animais selvagens na Fase de Reabi-
litação, há 1 (0,51%) PMEPC que refere apoio aos animais sel-
vagens, sendo a FMV a responsável. Não são apresentados pro-
cedimentos. 

Relativamente aos aspetos logísticos contemplados para 
animais, há 1 PMEPC que os refere nos procedimentos de 
busca/salvamento, evacuação e regresso a casa; 1 PMEPC que 
refere aspetos logísticos em relação aos animais sinistrados, não 
referindo, contudo, os procedimentos; 1 PMEPC refere a logís-
tica para a busca/salvamento de animais sinistrados; e, 1 PMEPC 
que refere a logística para os procedimentos de busca/salva-
mento e remoção de cadáveres de animais. 

Verificamos que dos 193 PMEPC, 57 (29,53%) fazem 
referência aos animais nos relatórios da emergência, sendo 19 
(9,84%) relatórios imediatos da situação e 38 (19,68%) relató-
rios finais. 

Dos 308 PMEPC, há referência aos animais 584 vezes, 
sendo 253 procedimentos na Fase de Emergência, 270 procedi-
mentos na Fase de Reabilitação, 57 referências nos relatórios 
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imediatos e finais da situação e 4 referências a questões de lo-
gística com animais, alimentação e transporte dos alimentos. 
 
5 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
Tal como os autores referenciados ao longo deste traba-

lho afirmam, os animais devem ser incluídos nos planos de 
emergência e proteção civil (Edmonds et al., 2008). Sabendo que 
existem cada vez mais animais de companhia (Pinto, 2016; 
DGAV, 2021), todos os PMEPC sem exceção, deveriam ter os 
animais incluídos. O que se verifica é que dos 308 PMEPC, ape-
nas 193 apresenta alguma referência a procedimentos com ani-
mais em desastres ou catástrofes. Assim, 115 PMEPC não con-
templam qualquer procedimento relativo a animais numa situa-
ção de catástrofe. Se não há referências a procedimentos, não há 
entidades responsáveis pelos animais no momento em que donos 
e animais estão numa situação de extrema vulnerabilidades 
como nas catástrofes (Gromicho, 2020).   

Independentemente da se verificar o crescimento de um 
processo sociocultural de uma ligação afetiva entre animais hu-
manos e animais não humanos, o reconhecimento de incluir na 
proteção civil em situação de catástrofe, o salvamento, o resgate, 
o regresso a casa, o alojamento e a logística dos animais, não 
tem acompanhado essa vinculação (António et al. 2016). Os re-
sultados apresentados são concordantes com outros autores que 
referem que existe uma insuficiência de procedimentos referen-
tes aos animais nos planos de emergência (Feio, 2020). 

Relativamente ao primeiro objetivo específico, identifi-
car os PMEPC que mencionam a busca e salvamento dos ani-
mais na Fase de Emergência, verificamos que há apenas 107 
PMEPC nos 193 PMEPC, que apresentam algum procedimento 
com animais numa situação de catástrofe. Se estabelecermos a 
relação no universo das 308 CM, parece-nos muito insuficiente. 
Sabendo que há animais em todos os municípios, todos os 
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PMEPC deveriam incluir os animais. 
Na evacuação da Fase de Emergência, e relativo ao se-

gundo objetivo específico, há apenas 74 referências a animais. 
Sabendo que as necessidades de evacuação estão relacionadas 
com a permanência do perigo/risco no local de residência, e sa-
bendo que a evacuação de pessoas com animais é mais complexa 
pela necessidade de levar os animais consigo, não contemplar a 
evacuação dos respetivos animais, coloca em risco os detentores 
desses animais (Bernstein, 2007; Hunt et al., 2008). Neste sen-
tido, a evacuação é um procedimento importante, uma vez que é 
uma das formas de evitar o risco na gestão de catástrofes (Silva, 
2020c). Para uma evacuação bem-sucedida é fundamental as or-
ganizações contempladas nos PMEPC terem informações credí-
veis e atualizadas do número de animais, das diferentes espécies 
e a sua localização (Austin, 2013; Alexander, 2016). Não incluir 
as animais nos planos de evacuação põe em risco os seres huma-
nos (Schaffer, 2011). 

Apenas 67 PMEPC referem o transporte de animais na 
Fase de Emergência, transporte esse que deverá ser feito em con-
dições de segurança e com o devido e adequado acondiciona-
mento para cada uma das espécies. Em nenhum dos PMEPC, é 
mencionado o tipo de transporte. Assim, relativamente ao ter-
ceiro objetivo específico, mantém-se o que já foi referido em re-
lação aos outros objetivos específicos deste trabalho, existe um 
número insuficiente de PMEPC que fazem referência a procedi-
mentos que incluam o transporte de animais. 

Fazendo a articulação dos três primeiros objetivos, rela-
tivos aos procedimentos em situação de catástrofe – busca, sal-
vamento, evacuação e transporte -, não há uma sequência de pro-
cedimentos nas intervenções na fase de emergência. A 
busca/salvamento e a evacuação, pressupõe transporte dos ani-
mais do local da catástrofe para um local seguro, em abrigos para 
animais ou junto dos seus donos. Há 107 PMEPC que referem a 
busca/salvamento, mas só 74 referem a evacuação e apenas 67 
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referem o transporte, não havendo assim, alinhamento entre eles. 
Verificamos que há PMEPC que referem a busca/salvamento, 
mas não incluem a evacuação, nem o transporte, e há PMEPC 
que incluem a evacuação, mas não contemplam a busca/salva-
mento e o transporte. 

Identificar os PMEPC que mencionam o regresso a casa 
dos animais na Fase de Reabilitação, é o quarto objetivo especí-
fico. Também aqui se verifica uma insuficiente referência aos 
animais. Os PMEPC apresentam com a designação de regresso 
dos animais deslocados, regresso dos animais e promoção do re-
gresso dos animais, um total de 193 referências. Criar condições 
para que os animais sejam devolvidos aos seus donos, é assegu-
rar o bem-estar dos mesmos e a segurança dos donos, que desta 
forma não correm riscos para os procurar (McCann, 2011). 

Quanto ao transporte de animais na Fase de Reabilitação, 
há apenas 60 PMEPC que o consideram. Contudo, em nenhuma 
das referências menciona os animais de forma individual. Nos 
PMEPC que o referem, o transporte de animais vem sempre as-
sociado a “transporte de pessoas, bens e animais”. Também não 
vem mencionado o tipo de transporte. Os SMPC como respon-
sáveis principais, e os SMPC e os Bombeiros em cooperação, 
são os responsáveis pelo transporte dos animais na Fase de Rea-
bilitação. Há 18 PMEPC que referem o transporte de animais, 
mas não atribuem essa responsabilidade a nenhum serviço de 
proteção civil, agente de proteção civil ou entidade de apoio. 
Não havendo uma responsabilização direta de organizações ou 
grupos de operacionais, o procedimento fica comprometido. 

Os aspetos logísticos devem estar presentes muito antes 
do início de uma catástrofe e são determinantes para uma rápida 
e eficaz intervenção em qualquer uma das fases. Verificamos as-
sim, a partir do objetivo específico seis, que é praticamente resi-
dual as referências às questões logísticas, com apenas dois 
PMEPC a mencionar a necessidade de fornecer alimentos aos 
animais e apenas um PMEPC a mencionar o transporte dos 
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alimentos. Este é um dos aspetos que de forma mais notória 
marca a assimetria entre o tratamento dos animais e dos seres 
humanos nas mesmas circunstâncias, uma vez que todos os 
PMEPC têm na Parte III – Áreas de Intervenção (Caderno Téc-
nico nº 3, 2017, emanado da Resolução nº 30/2015, de 7 de 
maio), referências detalhadas aos aspetos logísticos com as po-
pulações humanas afetadas e com os operacionais. Os aspetos 
logísticos devem estar presentes desde o primeiro momento (Le-
onardi et al., 2006), pelo que é extremamente preocupante a falta 
de referências a processos de logística nos PMEPC, no que diz 
respeito aos animais. Sabemos que num desastre ou catástrofe, a 
gestão do tempo alterasse significativamente, mas as necessida-
des básicas mantêm-se e outras são acrescentadas. Neste sentido, 
pessoas e animais continuam com necessidades de alimentação 
e de hidratação, e são os aspetos logísticos que vão acautelar es-
tas necessidades. Logo, são necessárias empresas que forneçam 
alimentos e/ou o transporte dos mesmos, até ao local onde são 
necessários. Numa catástrofe perante situações habitualmente 
caóticas, uma vez que há elevadas necessidades e escassos re-
cursos, um eficiente e eficaz fluxo de bens, de serviços e de re-
cursos humanos, garantem que se salvam o maior número pos-
sível de vidas. Mas para que esta situação seja controlada, tem 
que haver planeamento, e as diretrizes do mesmo devem estar 
escritas num plano, que deve ser do conhecimento de todos os 
intervenientes. Os aspetos logísticos e a responsabilidade dos 
mesmos, devem cumprir os mesmos requisitos de todos os ou-
tros procedimentos mencionados no plano: ser simples, ser fle-
xível, ser dinâmico, ser adequado e ser preciso (Silva, 2020b). 
Depois da análise detalhada, verificamos que os PMEPC não 
acautelaram os aspetos logísticos, pelo que ficam à partida coar-
tadas qualquer intervenção para a satisfação das necessidades 
básicas, como alimentação, água e cuidados médicos a animais. 

Todos os objetivos específicos pretendiam identificar as 
entidades responsáveis pelos diferentes procedimentos na Fase 
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de Emergência e na Fase de Reabilitação, e verificamos que as 
entidades envolvidas são aquelas referidas pela ANEPC, ou seja, 
os bombeiros e os SMPC. Contudo, tendo em conta que os es-
pecialistas em medicina-veterinária referem que salvar animais 
implica uma formação especifica (Wingfield et al., 2009; Caw-
field, 2021), consideramos que contemplar nos PMEPC os escu-
teiros nos procedimentos de busca e salvamento de animais, não 
acautela as necessidades dos animais, nem a segurança dos es-
cuteiros. 

Para além de insuficientes, os procedimentos menciona-
dos nos PMEPC não apresentam uma sequência lógica de inter-
venção em catástrofes, na Fase de Emergência e na Fase de Re-
abilitação. Assim, perante uma catástrofe, os procedimentos são 
planeados de acordo com a prioridade: das necessidades básicas, 
que incluem as necessidades médicas e de nutrição; das necessi-
dades secundárias, que incluem as necessidades de segurança e 
abrigo; e as necessidades complementares, que incluem as ne-
cessidades de saúde pública e sociais. Para que haja coordenação 
nas operações é fundamental definir no plano, o que é que é ne-
cessário fazer para suprir as necessidades, quem o vai fazer, 
como vai fazer e quando o faz (Silva, 2020a). Se não há qualquer 
referência aos procedimentos a ter com os animais, as respostas 
operacionais que devem ser “automáticas, articuladas e coorde-
nadas”, “estruturadas com base nos recursos e meios” e “ade-
quados às necessidades”, tal com o vem mencionado no Plano 
Nacional de Emergência e Proteção Civil – PNEPC, encontram 
uma maior dificuldade na sua operacionalização. 

Na sequência das ações da Fase de Emergência destaca-
mos o socorro e salvamento; a emergência pré-hospitalar; o 
transporte das vítimas; a evacuação das populações em risco, 
dando especial atenção aos mais vulneráveis; as operações rela-
cionadas com os mortos; a avaliação e monitorização perma-
nente das condições de segurança. Na Fase de Reabilitação, as 
ações a desenvolver são: a assistências às populações deslocadas 
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das suas residências; a verificação da habitabilidade das estrutu-
ras; e, promover o regresso das populações a casa (Caderno Téc-
nico nº 3, 2017, emanado da Resolução nº 30/2015, de 7 de 
maio). Verificamos que nos PMEPC analisados, não há um 
único que faça referência a todos os procedimentos das Fases de 
Emergência e Reabilitação como acabámos de apresentar.  

Constatamos nesta pesquisa, à semelhança de outros au-
tores, que as situações de emergência e catástrofe causam im-
pacto nas populações humanas, nos animais e no ambiente, mos-
trando que ano após ano, as medidas de proteção civil falham 
com os mais vulneráveis, sendo os animais uma das populações 
mais desprotegidas e menos contempladas nestes eventos (Qua-
rantelli, 2015). 

Respondidos todos os objetivos previamente delineados, 
identificámos ainda que, sendo os cadáveres de animais um risco 
para a saúde pública (Leonard et al., 2007) e que a gestão dos 
mesmos deve ser feita desde o primeiro momento da fase de 
emergência (OMS, 2002), e sabendo que quando há vítimas hu-
manas há uma forte probabilidade de haver vítimas animais, é 
manifestamente insuficiente que apenas dois PMEPC refiram a 
necessidade de fazer remoção e destruição dos cadáveres dos 
animais.  
 
6 - CONCLUSÃO, IMPLICAÇÕES E SUGESTÕES DA IN-
VESTIGAÇÃO 

 
Neste trabalho abordámos a inclusão dos animais nos 

PMEPC das 308 Câmaras Municipais do pais. Para dar resposta 
ao tema desenvolvido foi feita uma pesquisa documental cujo 
objeto foram os PMEPC, aos quais se fez uma análise de conte-
údo segundo Bardin. 

O objetivo desta pesquisa foi identificar de que forma os 
procedimentos de busca, salvamento, evacuação, transporte, re-
gresso a casa e a logística com animais, nas fases de emergência 
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e de reabilitação, está expressamente mencionada nos PMEPC 
de todas as Camaras Municipais de Portugal e as entidades res-
ponsáveis por esses procedimentos. Neste trabalho, pretendía-
mos responder à questão, de que forma a busca, salvamento, eva-
cuação, transporte, regresso a casa e a logística com animais está 
mencionada nos PMEPC em Portugal? Foi possível obter uma 
resposta ao objetivo geral e aos objetivos específicos, conclu-
indo que que o direito à vida e à segurança dos animais não são 
devidamente considerados nos PMEPC. Apresentando todos os 
PMEPC lacunas em relação a todos os procedimentos relaciona-
dos com os animais em situação de catástrofe, e sendo reconhe-
cido aos animais sensibilidade e direito à proteção, é fundamen-
tal que os PMEPC sejam revistos no sentido de incluir os ani-
mais. 

Este trabalho foi importe para diagnosticar a situação, 
uma vez que mostrando a insuficiente inclusão dos animais na 
busca, salvamento, evacuação, transporte e regresso a casa, 
alerta para a necessidade de se proceder a uma reestruturação 
dos PMEPC. Tendo em conta que nenhum PMEPC inclui a se-
quência de procedimentos em situação de catástrofe, a saber: 
busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a casa e lo-
gística com o fornecimento de alimentos, água e abrigo, todos 
os PMEPC necessitam de ser revistos. Os resultados obtidos evi-
denciaram a negligência relacionada com a falta de planeamento 
em relação aos animais em situação de catástrofe. 

Nas obras consultadas há unanimidade na necessidade da 
inclusão dos animais nos planos de proteção civil. Contudo, as 
alterações legislativas que vão ao encontro de atribuir direitos 
aos animais e as reflexões filosóficas sobre a sua sensibilidade, 
não estão espelhadas na proteção civil em caso de catástrofe. O 
salvamento de animais não está incluída nas funções dos servi-
ços municipais de veterinária, sendo uma lacuna importante, 
uma vez que os médicos veterinários são os mais habilitados 
para fazer a triagem e o acompanhamento clínico dos animais. 
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Esta investigação poderá ser útil às autoridades, no sen-
tido em que pode mostrar que os PMEPC apresentam falhas na 
inclusão de procedimentos para os animais nas situações de de-
sastres e/ou catástrofes. Estamos conscientes que a inclusão dos 
animais nos PMEPC implica um grande esforço de todas as en-
tidades, a existência de recursos humanos, materiais e financei-
ros, um planeamento exequível e uma cooperação multidiscipli-
nar, contudo, é uma necessidade intransponível e inegociável.  

Sugerimos para trabalhos futuros, uma investigação sob 
a forma de entrevista a comandantes de Bombeiros, para saber 
como estão contemplados os animais no busca, salvamento, eva-
cuação, transporte e regresso a casa dos animais em situação de 
catástrofe. 

Como sugestão, consideramos que os PMEPC deveriam 
incluir o salvamento e evacuação dos animais de uma forma am-
pla, tendo como base o direito à vida e ao bem-estar dos animais, 
mais que as preocupações com os problemas com a saúde pú-
blica que colocam em risco seres humanos ou mesmo, o impacto 
emocional pela perda dos animais. Contudo, os próprios 
PMEPC, devem valorizar o vínculo entre os animais e os seus 
donos, uma vez que os trabalhos de investigação mostram que a 
existência de animais num agregado familiar, determina a deci-
são dos donos nos processos de evacuação e determinam o re-
gresso precoce à zona afetada, aumentando assim os riscos para 
todos. Neste sentido, para que um PMEPC para animais seja 
exequível, é antes de mais necessário identificar a população 
animal envolvida na região, proceder a registos nacionais de 
identificação e alargando-o a várias espécies. Deve igualmente 
haver uma sensibilização da população humana com campanhas, 
e promover formação para os detentores de animais de compa-
nhia, tornando assim a busca, salvamento, resgate, transporte e 
logística pelas entidades e agentes de proteção civil mais efici-
ente. 

Portugal, independentemente das conquistas legislativas 
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recentes, tem ainda que realizar um percurso necessário no que 
diz respeito à proteção civil no âmbito das populações animais. 
É também fundamental que as estruturas institucionais públicas 
e privadas, assim como, a sociedade civil, desenvolvam proces-
sos de cooperação e colaboração, para a elaboração de planos de 
intervenção em situação de catástrofe, com treino e exercício. 
Para além deste aspeto, é importante a formação ética das popu-
lações no que diz respeito aos direitos dos animais. 

À luz de diretrizes internacionais é fundamental institu-
cionalizar a gestão dos riscos de emergências ou desastres, pro-
movendo a cooperação entre instituições no que diz respeito aos 
procedimentos a ter com as populações animais em situações de 
desastres ou catástrofes.  

Para que os planos de emergência sejam de facto exequí-
veis, é necessário que se baseiam em dados confiáveis e atuali-
zados, do número de animais e das espécies existentes em cada 
município. É igualmente determinante, informações sobre o im-
pacto das emergências ou desastres nos animais, as medidas im-
plementadas, o sucesso das mesmas, os recursos necessários e 
as falhas de implementação, de forma a que estudos futuros pos-
sam identificar o impacto das medidas adotadas e o que deveria 
e poderia ser feito mais. Informações como estas devidamente 
organizadas em bases de dados, são importantes para a elabora-
ção de novos planeamentos, reestruturação dos existentes, fun-
damentação para a tomada de decisão e solicitação de interven-
ção do poder político. 

Os donos dos animais, quer sejam domésticos e de esti-
mação, quer sejam animais de trabalho ou pecuária, devem ser 
os primeiros a acautelar a defesa, a segurança e as necessidades 
dos seus animais. Neste sentido, reforçar a responsabilidade dos 
cidadãos pelos seus animais em situações de catástrofe é um ato 
de cidadania e de respeito. 

Perante os resultados da pesquisa, é possível avançar 
com mais algumas sugestões:  
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De forma célere e oportuna, é crucial que as instituições 
envolvidas na proteção dos animais e da gestão do risco em 
emergências ou desastres, conheçam o marco normativo atual e 
a forma como aos desafios devem ser enfrentados e a forma 
como as oportunidades devem ser criadas, no que diz respeito à 
saúde e bem-estar dos animais.  

Sensibilizar e capacitar os operacionais para a gestão da 
população animal em emergências e catástrofes, assim como, a 
promoção do empenhamento e cooperação da liderança das ins-
tituições, é determinante para a implementação de estratégias 
nacionais. Sendo a cooperação nacional a primeira a ser imple-
mentada, não deve ser esquecida e solicitada a cooperação inter-
nacional. 

O desenvolvimento do trabalho institucional deve incluir 
as instituições académicas, o setor privado, a comunidade e a 
elaboração de planos de emergência familiares, como forma de 
cooperação, uma vez que a responsabilidade da gestão das po-
pulações animais em situações de emergência e desastres é de 
todos. 

Seria útil acrescentar nos PMEPC a organização de gru-
pos de voluntários que possam desenvolver protocolos de apoio 
a animais perdidos ou sem dono, animais para adoção, assim 
como, providenciar apoio na logística aos animais que foram 
evacuados para abrigos temporários. Deve igualmente organi-
zar-se grupos de voluntários que rececionem os bens doados, 
uma vez que a falta de coordenação poderá originar um pro-
blema. 

Em inúmeras situações de emergência e por questões de 
segurança, as populações são evacuadas das suas residências. 
Tendo em conta que o tempo estimado em locais de alojamento 
após a evacuação é indeterminado, os donos de animais devem 
acautelar as condições para evacuar os seus animais na mesma 
altura. Assim, animais de companhia como cães e gatos, devem 
ter preparadas as suas transportadoras, com água e alimentos 
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para alguns dias. A utilidade de um kit de emergência para cada 
um dos animais, tal como para os humanos, é inquestionável. O 
kit deve ter material de primeiros socorros, cópias plastificadas 
dos registos veterinários e da identificação dos donos, água, ali-
mentos, coleira, trela, cordas, toalhitas de limpeza, sacos para o 
lixo, lanterna de testa e pilhas. 

Em Portugal, à semelhança de outros países, a identifica-
ção dos animais é eletrónica e obrigatória para os cães. Contudo, 
deve haver uma identificação externa na coleira e na respetiva 
transportadora, com a seguinte informação: nome, morada, tele-
fone do dono do animal, assim como, informações do veteriná-
rio. Se pela situação de emergência, pelas dimensões do animal 
ou por alguma impossibilidade dos donos não for possível fazer 
a evacuação dos animais, deve ser deixada aos operacionais uma 
informação sobre a espécie animal e o número (Redrover, 2014; 
AVMA, 2011). Uma forma de solucionar o problema dos ani-
mais em situações de catástrofe, seria assegurar nos abrigos para 
humanos, zona destinadas a animais.  

A criação de serviços médicos veterinários em situações 
de emergência, desastre ou catástrofe, para além de um papel 
fundamental na defesa da segurança, bem-estar e saúde dos ani-
mais durante estes eventos, são também fundamentais para a sa-
úde pública veterinária.  

Os planos devem integrar equipas de médicos e enfer-
meiros veterinários de forma a auxiliar as entidades responsá-
veis, como a SMPC e bombeiros, a salvar e resgatar animais em 
perigo, mas também auxiliar na evacuação dos animais de zonas 
de catástrofes para zonas de alojamento temporário. A prepara-
ção de todas as equipas que auxiliam a evacuação é determinante 
para o sucesso da evacuação e para que não seja a própria eva-
cuação que coloque em risco mais animais, tal como acontece 
com a evacuação de populações humanas. Equipas preparadas 
para salvar e evacuar os animais em risco, dá à sociedade a se-
gurança das operações, e impede que grupos de voluntários, que 
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com generosidade, mas sem preparação, atrasem as operações e 
se coloquem em risco. Qualquer risco desnecessário tem impli-
cações para os operacionais uma vez que têm que dispersar a sua 
atenção (Silva, 2020a) 

É uma questão de cidadania e ética, integrar os animais 
nos planos de proteção civil, mas se não o fazemos por respeito 
e compaixão aos animais, que o façamos por empatia com os 
humanos. 
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